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Tesis previa al grado de Licenciad: an Ciencias Públii

leída por su autor 

la Facultad de Jurisprudencia de la Universidad Central

S e  registra,  señores ,  en la h i s t or i a  de todos los pue-  
b l o s  un h e c h o  constante ,  necesar io ,  innegab l e ,  que  ha 
e x i s t i d o  á t ravés  de los siglos y  en m e d i o  aún de los p u e ­
blos  p r i v a d o s  del mora l i zador  inf lu jo  de la c i v i l i z a c i ó n ,  
v que  p e rm a n e c e r á  s iempre c o m o  una  c o n d i c i ó n  de la 
cua l  n i n g u n a  soc iedad puede p r e s c i n d i r  j a m á s ,  sin c o n ­
t rar iar  e f  n o b i l í s i m o  fin que pers igue,  sin que  sufra  f u n e s ­
to d e s e q u i l i b r i o  la ley eterna de a r m o n í a  á la cual  Dios
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h a  s o m e t i d o  al h o m b r e .  Ese h e c h o  i n n e g a b l e ,  c o n s t a n ­
te v  n e c e s a r i o ,  que  “ la razón j u s t i f i c a ” v  la c o n c i e n c i a  
u n i v e r s a l  r e c la ma ,  es  la l e y  de  la p e n a ,  ó sea el d e r e c h o  
q u e  asiste á la a u t o r i d a d  p ara  h a c e r  r e c a e r  s o b r e  el d e ­
l i n c u e n t e  la a c c i ó n  d é l a  v i n d i c t a  p ú b l i c a .

P e r o  al l ado  de  esa l e v  s u p r e m a  del  o r d e n  v  c o m o  
una  idea c o m p l e m e n t a r i a  de la pena ,  e x i s t e  t a m b i é n  otoi  
no  menos  c ons tant e ,  no m e n o s  n e c e s a r i a ,  p ue s  q u e  res­
ponde ,  c o m o  luego  v e r e m o s ,  á las jus t as  e x i g e n c i a s  del  
bien públ i co .  Esa  l e v ,  s e ñ o r e s ,  es la l l a m a d a  de  g ra c i a ,  e s ­
to es, la facul tad que  t ienen los p o d e r e s  del  E s t a d o  para  
p e r d o n a r á  los  que  m a r c a d o s  con  el se l lo  i g n o m i n i o s o  de!  
del i to deben su f r i r  ó  se h a l l a n  s u f r i e n d o  la c o n d e n a  m e ­
rec ida .

S i  la pena es una c o n d i c i ó n  n e c e s a r i a  del  orden , . s i  — 
c o m o  dice el e m i n e n t e  P r o f e s o r  C a r  r a r a — el d e r e c h o  de 
cast igar  t iene su or igen  v  su f u n d a m e n t o  r a c i o n a l  en 
la lev  eterna de a r m o n í a ,  n o  es m e n o s  c i e r to  q u e  el d e ­
recho de gracia t iene t a m b i é n  su o r i g e n  y  su f u n d a m e n ­
to f i losóf ico en esa m i s m a  l e v  e t e r n a  de  a r m o n í a ,  p u e s  
que en c iertos  casos  j u z g a m o s  m á s  c o n v e n i e n t e  para  
res tablecer  el orden “ o l v i d a r  con  el p e r d ó n ,  q u e  c a s t i ­
gar  con la j u s t i c i a . ”

*
* *

El h o m b r e ,  señores ,  es un s e r  n a t u r a l m e n t e  b u e n o ,  
pues cr iado á imagen de la D i v i n i d a d ,  n o  p o d í a  c a r e c e r  
de la per fecc ión y de la b o n d a d  a d e c u a d a s  á su n a t u r a -  
raleza.  P e r o  si por  su n a t u r a l e z a  m i s m a  el h o m b r e  es 
b u e n o ,  si dotado de un carácter  s u p e r i o r  asp i ra  e t e r n a ­
mente  á la c o n s e c u c i ó n  del  b i en ,  no  s i e m p r e ,  por d e s ­
gracia ,  t iene el v a l o r  mora l  n e c e s a r i o  para  m o d e r a r  el 
poder  de las pa s i on es  y  m a n t e n e r s e  f i rme d e n t r o  de los  
l imi tes  que la c o n c i e n c i a  y  el d e b e r  le s e ñ a l a n ;  v  c u a n ­
do la razón no e je rce  y a  i n í l u j o  en la v o l u n t a d ,  el h o m ­
bre  degenera  y desc iende  al i n n o b l e  t e r r e n o  de la i n m o ­
ra l idad v  del  c r i m e n .

He aquí ,  señores ,  al d e l i n c u e n t e !  ............... C o n  el d e ­
l i to  se v i o l a  un derecho ;  se susc i ta  el e s c á n d a l o  y  la 
a l a r m a  cunde  en el á n i mo  de los  a s o c i a d o s :  n e c e s a r i o  
es,  por  con s i gu ie nt e ,  que con la p e n a  se repare  el e s c á n ­
dalo,  desaparezca  esa a l a r m a  y q u e d e  al fin r es ta b l ec ido



D E R E C H O  DE GR A C IA

el o r d e n . — Mas ,  si la just ic ia  e x i g e  q u e  se cas t igue  al c u l ­
p a d o ,  las  e x i g e n c i a s  del bien p ú b l i c o ,  p o r  c i r c u n s t a n ­
c i as  e x c e p c i o n a l e s ,  hacen á ve ce s  i n n e c e s a r i o  el cas t igo .  
P o r  ot ra  par te  el  d e l i t o  no borra por  c o m p l e t o  el s e n t i ­
m i e n t o  ctel deber :  la c o n c i e n c i a ,  que  cual  c e n t i n e l a  
a v a n z a  lo v e l a  c o n s t a n t e m e n t e  por  los  f u e r o s  de la m o ­
ral  y  de la d i g n i d a d  h u m a n a ,  h a b l a  t o d a v í a  al d e l i n c u e n ­
te y  d e s p i e r t a  en él la n o b i l í s i m a  v i r t u d  del  a r r e p e n t i ­
m i e n t o ;  y a i m p u l s o s  d e e s a  g e n e r o s a  i n s p i r a c i ó n  el  c r i ­
m i n a l  se l e v a n t a ,  detesta su c r i m e n  v entra  luego  en el 
c a m i n o  de la r e f o r m a ,  hasta que  recobra  por  fin su d i g n i ­
d a d . — He aquí ,  señores ,  n u e v a m e n t e  al h o m b r e    ! y
el  h o m b r e  se pe r te n ec e  á la s o c i e d ad :  luego,  pues ,  j u s t o  y  
n e c e s a r i o  es que  la sociedad le p e r d o n e  y  le v u e l v a  á c o ­
l o c a r  en el p u e s t o  que  antes  de su ca ída  o c u p a r a .

T a l  es en mi c o n c e p t o ,  señores ,  la idea del  d e r e c h o  de 
g r a c i a ;  i n s t i t u c i ó n  n o b i l í s i m a  y d i g n a  de f i g u r a r e n  las l e ­
g i s l a c i o n e s  de los  p u e b l o s  cul tos ,  q u e  si e s tab l ecen  s e v e ­
ros  c a s t i g o s  para  los p e r t u r b a d o r e s  del  o r de n ,  c o m ­
p r e n d e n  al m i s m o  t i e m p o  lo n e c e s i d a d  de e x t e n d e r  
m a n o  g e n e r o s a  al c r i m i n a l  que  se a r rep iente ,  y a c o n ­
s e j a n  no e m p l e a r  el r igor  de la j u s t i c i a  c u a n d o  con 
la i n d u l g e n c i a  se han de o b t e n e r  m e j o r e s  resu l tados  que 
los  q u e  p u e d e n  o b t e n e r s e  con la pena .

* 
* *

El d e r e c h o  de g r a c i a  es u n o  de los  i n t e r es an t í s im o s  
p r o b l e m a s  que  la c ienc ia  de la L e g i s l a c i ó n  nos  p r o p o ­
ne,  y en el cual  v o y  á o c u p a r m e  a hor a  en las s o l emn es  
c i r c u n s t a n c i a s  q u e  me rodean.  El p r o b l e m a  carece ,  tai- 
vez ,  de n o v e d a d ,  pero en c a m b i o  e n c i e r r a  a l t í s ima  i m ­
p o r t a n c i a  práct ica  entre  nosotros .

E x a m i n e m o s ,  pues,  en qué  cons i s te  el derecho  de 
grac ia ,  cual  sea su v e r d a de r o  f u n d a m e n t o ,  y  v e a m o s  si 
el se o p o n e  al orden c o n s t i t u c i o n a l  c o m o  suelen a f i rmar  
a l g u n o s  c r imi na l i s t as .

El presente  e s t u d i o — os dec la ro  con f r a n q u e z a — s e ñ o ­
res,  es m u y  s u p e r i o r  á mis fuerzas ;  pero  me a l ienta  la e s ­
peranza  de que  v oso t r os ,  d i s t inguidos  m i e m b r o s  de ja  F a ­
cul tad de J u r i s p r u d e n c i a ,  e s c u c h a r é i s  b e n é v o l o s  al que 
sin p r e t en s i o ne s  de n inguna  clase se presenta  á c umpl i r  
- S n  í ü  deber .
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I

El d e r e c h o  de gracia e x t i n g u e  ó a m i n o r a  la r e s p o n ­
sab i l idad  penal ,  y  c o n s i s t e — según la d e f i n i c i ó n  de  los  
a u t o r e s — “ en b o r r a r  el de l i t o  c o m e t i d o ,  y  de un m o d o  
mas  ó m e n o s  e x t e n s o  sus c o n s e c u e n c i a s ,  mediante ,  el 
perdón que  c o n c e d e n  los P o d e r e s  del  E s t a d o  á los  q u e  
deben p a de c er  u n a  pena ,  ó se  h a l l a n  c u m p l i e n d o  v a  la 
que les ha s i do  i m p ue s t a  p o r  los  t r i b u n a l e s  de j u s t i c i a . " ’

La amnis t í a  y  el i nd u l t o  son las dos  m a n i f e s t a c i o n e s  
del derecho  de grac ia .  La a m n i s t í a  e x t i n g u e  por  c o m ­
pleto la r e s p o n s a b i l i d a  p e n a l ,  y  q u e d a  a b s u e l t o  el d e l i n ­
cuente tanto del  de l i to  c o m o  de la p e n a ,  su natura l  
consecuenc ia .  C o n  el la  la s o c i e d a d  ha  q u e r i d o  b o r r a r ,  
d i remos  asi ,  has ta  las h u e l l a s  m i s m a s  de la i n f r a c c i ó n ,  
j u z g á n d o l a  una medida  m a s  ef icaz para  r e s t a b l e c e r  la 
paz y  la t ranqui l idad  del E s t ad o .

Son tan a m p l i o s  los  r e s u l t a d o s  de la a m n i s t í a ,  q u e  el 
a m n i s t i a d o  queda  1 ib *e de t od a  p e r s e c u c i ó n  p o r  parte  de 
la jus t i c ia ,  c o m o  si el de l i to  no  h u b i e s e  j a m á s  e x i s t i d o ,  y  
si v u e l v e  á de l inqu i r ,  la l e v  no  lo c o n s i d e r a  r e i n c i d e n t e .

De  o r d i n a r i o ,  la a m ni s t í a  es u n a  g r a c i a  q u e  se c o n ­
cede a los  reos  de c r í m e n e s  c o n t r a  el E s t ad o ,  de ahí  q u e  
ha s ido d e f en d i da  con c a l o r  por  l o s  p o l í t i c o s ,  m i e n t r a s  
no p o co s  c r imina l i s tas  la c o m b a t e n  t o d a v í a  con e m p e ñ o .  
En los  p ue b l os  en que  i m p e r a  la f o r m a  r e p u b l i c a n a ,  la 
amnist ía  concede  el P o d e r  L e g i s l a t i v o ,  á d i f e r e n c i a  del  
indulto,  c u y o  e j e r c i c i o  c o r r e s p o n d e  al P o d e r  E j e c u t i v o .

C u á l  sea— sobre  todo entre  n o s o t r o s — ia i m p o r t a n c i a  
de la a mni s t í a ,  y  cuá les  los  m a g n í f i c o s  r e s u l t a d o s  q u e  
con el la  se o b t i e n e n ,  se c o m p r e n d e r á  f á c i l m e n t e  si se t o ­
ma en cuenta  que las r e v o l u c i o n e s  v las l u c h a s  de p a r ­
t idos  agitan con m u c h í s i m a  f r e c u e n c i a  á n u e s t r o s  p u e ­
blos ,  inc ip ientes  aun,  en los que  por  de sg ra c ia  no ha e c h a ­
do todav ía  p r o f u n d a s  raíces  el esp í r i tu  v e r d a d e r a m e n ­
te r e pu bl i can o ,  s i endo  por  lo m i s m o  n e c e s a r i a  v mas  
eficaz la medida  de r e s ta b l ec er  la t r a n q u i l d a d  del  Es­
tado con la i n d u l g e n c i a  y  no  con el cas t igo ,  con el p e r ­
dón v no con el cada Izo" . . . .  Q u i t a d ,  sen res, al p o ­
der la f acu l tad  de c o n c e d e r  g r a c i a  a los  p e r t u r b a d o r e s  de 
la paz, y v e r é i s  c o n v e r t i d a s  n u e s t ra s  r e p ú b l i c a s  en v a s ­
t í s imos  c a m p o s  de bata l la  en d o n d e  el v e n c e d o r  y a  n o  
tendr ía  al fin v e n c i d o s  que e x t e r m i n a r ..........
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*
* *

L a  s e g u n d a  m a n i f e s t a c i ó n  del  d e r e c h o  de grac ia  es 
el indu l to :  que  cons i s te  “ en la r e m i s i ó n  de toda la pena  
i m p u e s t a  por  s e n t e nc i a  f i rme,  ó de parte de e l la ,  ó en su 
c o n m u t a c i ó n  por  otra más l eve ,  c o n c e d i d a  por  ei poder  
E j e c u t i v o  al reo que  se hal la  c u m p l i é n d o l a ,  ó á d i s p o s i ­
c i ó n  del t r ib una l  s e n t e n c i a d o r  p a r a  c u m p l i r l a ,  en c o n s i ­
d e r a c i ó n  á razones  de jus t i c ia ,  de e q u i d a d  ó de c o n v e n i e n ­
c ia  públ i ca ,  y  á ins tanc ias  del  p e n a d o  ó de c u a l q u i e r a  
otra  p e r s on a  ó á pr opues ta  de los  t r i b u n a l e s  m i s m o s  ó 
p o r  i n i c i a t i v a  de G o b i e r n o . ”

C o m o  se v e  por  la a nt e r i or  d e f i n i c i ó n ,  el indul to  t i e ­
ne  una  s i g n i f i c a c i ó n  más res t r ing ida ;  su a cc i ón  no se l i ­
mi ta  s i n o  a la pena ,  que  ó bien se c o n m u t a ,  ó bien se 
r e b a j a  ó bien se e x t i n g u e .  Las  d i f e r e n c i a s  respecto  de la 
a m n i s t í a  son n o t a b l e s  y  sus c o n s e c u e n c i a s  m u y  d iver sas .

A l g u n o s  auto res  suelen d i s t i n g u i r  entre  la a m n i s t í a  
y  el  d e r e c h o  de grac ia .  “ La  g r a c i a — dice  C a r r a r a — perte­
n e c e  al p o d e r  E j e c u t i v o .  Es m u v  d i v e r s a  de la a m n i s t í a  
q u e  p e r t e n e c e  al Poder  L e g i s l a t i v o :  ésta más g e n e r a l
en sus causas  y  más e x t e n s a  en sus e fec tos ,  no só lo  ex -

J  '

t in gu e  la pena  s ino  que borra el d e l i t o . ”
Y o  no v e o  señores ,  la razón de esta d i f e r en c ia ,  pues,  

c o m o  he o b s e r v a d o  y a ,  la a m n i s t í a  no es s ino una de las 
m a n i f e s t a c i o n e s  del  d e r e c ho  de g r ac i a ,  y  mal  se puede  
e s t a b l e c e r  d i s t inc ión  entre  una idea  y  a q u e l l o  que no es 
otra  c o s a  que  la  m a n i f e s t a c i ó n  de esa  idea.  P a r a  que 
e x i s t a  d i f e r e n c i a  entre  dos ideas  es prec i so  que  el c o n ­
cept o  de la una  sea e s e n c i a l m e n t e  d i v e r s o  del  que  e n c i e ­
rra la otra;  la cua l  d ivers i dad  no e x i s t e  en el presente  
caso .

S i  pues  t e n e m o s  una forma de grac ia  por  la cual  el 
po d er  L e g i s l a t i v o  borra  el del i to y  sus t rae  de la pena al 
d e l i n c u e n t e ,  debe  también e x i s t i r  otra c u y a  a cc i ón  se l i ­
mite  á la pena,  a q u e l l a  c u y o  e j e r c i c i o  c o r r e s p o n d e  al 
p o d e r  E j e c u t i v o :  esta f o r m a  de g ra c i a  es el indul to.  - La 
d i f e r e n c i a  debe,  por  cons iguiente ,  e s tab le ce rse  entre la 
grac ia  que  se ref iere al del i to v sus c ons ecuenc i as ,  v  
aque l l a  otra que  se ex t i ende  tan s ó l o  á la pena,  es decir 
entre  la a m ni s t í a  y  el indulto.

C o m o  la amni s t í a  dice re lac ión  más al orden po l í t i co
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que al pena l ,  e s t u d i a r e m o s  el d e r e c h o  de g ra c i a  c o n c r e ­
t á n d o n o s  al indul to ,  su s e g u n d a  m a n i f e s t a c i ó n .

II

P a r e c e  que  los  c r i m i n a l i s t a s  no están de a c u e r d o  
acerca del  f u n d a m e n t o  f i l o s ó f i c o  del  d e r e c h o  de grac ia .
 Mientras  u n o s  j u z g a n  q u e  es i n s t i t u c i ó n  de m e r a
benef icenc ia ,  ot ros  por  el c o n t r a r i o ,  o p i n a n  q u e  el d e ­
recho de gracia  es v e r d a d e r a  i n s t i t u c i ó n  de D e r e c h o  
P ú b l i c o ,  que  se ha c reado  con el fin “ de rec t i f i car  e r r o ­
res jud ic ia les ,  p r e p a r a r  la r e f o r m a  en el D e r e c h o  P e n a l ,  y  
c ons eg u i r  la i gu a l dad  de las p e n a s .  “ A  n u e s t r o  j u i c i o ,  
dice S i l v e l a ,  el i nd u l to  en la é p o c a  a c t u a l  d e n t r o  de 
nuestro d e r e c h o  v i g e n t e ,  está  d e s t i n a d o  á l l e n a r  tres f i ­
nes dist intos.  El  p r i me r o  es c o r r e g i r  los  e r r or e s  j u d i ­
ciales  c u a n d o  sean patentes  p o r  h e c h o s  p o s t e r i o r e s  al 
fa l lo ;  segundo,  preparar  la r e f o r m a  en el D e r e c h o  P e n a l ,  
de jando  de e j ecutar  ciertas  p e n a s  q u e  el L e g i s l a d o r  p o r  
miedo  de quedar  desa i rado  no  se a t r e v e  á a b o l i r  d e f i n i ­
t i vamente ;  y  f i na lme nt e ,  t e r c e r o ,  h a c e r  que  las  p e n a s  
sean iguales  y  jus t as  t e n i e n d o  en c u e n t a  c i e r t o s  h e c h o s  
que el L e g i s l a d o r  no t u v o  p r e s e n t e s  ni a p r e c i ó  en el C ó ­
d i g o . ”

C o m p r e n d o ,  señores ,  q u e  el d e r e c h o  de g ra c i a  d e b e  
aceptarse  c o m o  inst i tuc ión de D e r e c h o  P ú b l i c o ,  p o r q u e  
tal  es su carácter ,  y  asi lo e x i g e  el fin que  está  l l a m a d o  á 
cumpl i r ;  pero e s t o y  m u y  l e j o s  de c r e e r  q u e  tenga  p o r  
ob je to  l l enar  l o s í i n e s  a n t e r i o r m e n t e  e x p r e s a d o s .

*
* *

L o s  f a l los  e x p e d i d o s  p o r  los  t r i b u n a l e s  o r d i n a r i a ­
mente  son jus tos ;  mas  no p o d e m o s  d e s c o n o c e r ,  en v e r ­
dad,  que el juez,  bien sea por  e r r o r  ó p o r q u e  o l v i d a  tai- 
vez  los  augustos  deberes  que  su mi s ión  le i m p o n e ,  ó p o r  
c u a l e s q u i e r a  otras  c i r c u n s t a n c i a s  a n á l o g a s ,  sue le  m u c h a s  
v e c e s  c o n d e n a r  al inocente .  — L o s  j u i c i o s  de los h o m ­
bres,  c ierto,  no s iempre  son rectos ,  y  lo q u e  es más ,  
señores ,  las pas iones ,  e terno e n e m i g o  de la m o r a l  y el o r ­
den,  suelen turbar  con f r e c u e n c i a  el á n i m o  sereno  de los  
jueces .  He aqui  la razón p o r q u e  v e m o s  á cada  paso  que
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la i n o c e n c i a  s u c u m b e ,  mientras  t r i u n f a  y  se l e v a n t a  
a m e n a z a n t e  el c r i m e n ,  P e r o  ¿d i r em o s  por  ésto  que  el 
d e r e c h o  de grac ia  se ha creado con el fin de e n m e n d a r  
i n c o r r e c c i o n e s ,  y  sat i s facer ,  por  este medio ,  á la v i c t i m a  
de un fa l lo  e r r ó n e o  ó arb i t rar io?  D e  n i n g u n a  m a n e r a ;  
p o r q u e  la o b l i g a c i ó n  de c or r e g i r  y  r ec t i f i ca r  los  e r ro­
res de los  f a l l o s  e x p e d i d o s  por  los  t r i b u n a l e s  de j u s t i c i a ,  
c o r r e s p o n d e  al m i s m o  P o d e r  J u d i c i a l ,  y  ma l  puede  el 
L e g i s l a d o r  a b a n d o n a r  los  intereses  del  i n o c e n t e  al c a ­
p r i c h o  de un p od er  l l a m a d o  á d i s p e n s a r  g ra c i a  y  no á 
a d m i n i s t r a r  jus t i c i a .

A d e m á s ,  si por  h e c h o s  p o s t e r i o r e s  al f a l l o  el E j e c u ­
t i v o  v i e n e  en c o n o c i m i e n t o  de que  la  c o n d e n a  ha  s ido 
i n j u s t a ,  y  que  es i n o c e n t e  aquel  á q u i e n  el juez  d e c l a r ó  
c u l p a b l e ,  ¿qué  g rac i a  har ía ,  señores ,  s u s p e n d i e n d o  ó h a ­
c i e n d o  c e s a r  la e j ecuc ión  de un c as t ig o  que en r e a l i d a d  
no  mer ec ía  el a c u s a d o ?

S i  l a  s o c i e d a d  t iene  d e r e c h o  para  e x i g i r  que  se cas ­
t igue  al c u l p a b l e ,  lo t iene,  y  con igua l  r azón ,  para  i m p e ­
dir  q u e  se c o n d e n e  al i nocent e  ó e x i g i r  que  se v i n d i q u e  
á la  v í c t i m a  de los er rores  ó i n j u s t i c i a s  de un t r i b u n a l . — 
S a l i r  en d e f e n s a  de los  fueros  de la i n o c e n c i a ,  no es, en 
mi  c o n c e p t o ,  a s unt o  de mera grac ia ,  s i no  o b l i g a c i ó n  es t r i c ­
ta de j u s t i c i a :  rect i f icar  el error  de un f a l l o ,  no es c o n ­
c ed er  g rac i a :  v i n d i c a r  al c i u d a d a n o  que  s u f r e  ó debe  s u ­
f r i r  u n a  c o n d e n a  i n j u s t a  no es p e r d o n a r :  se p e r d o n a  
s e ñ o r e s ,  al  reo  y  no al i n o c e n t e .

N o  ser ía  fáci l ,  por  otra parte,  que  el E j e c u t i v o  d e j a ­
ra s in e fecto  las sentenc ias  de los  t r ibuna les  so p r e t e x ­
to de cor reg i r  y rect i f i car  e r rores  que  en rea l idad no 
e x i s t a n ? — El indul to ,  ¿no atacar ía  e n t o n c e s  la i n d e p e n ­
d e n c i a  del  p o d e r  j u d i c i a l ?

*
* *

V e a m o s  a h o r a  si la r e f o r m a  del  D e r e c h o  P e n a l  puede 
ser  o b j e t o  de la l ey  de gracia.

La  r e f o r m a  de las leves  tanto en el orden civi l  co- 
mo en el pena l  debe  ser el resul tado de las neces idades  
soc i a l e s ,  que el L e g i s l a d o r  ha de e s t ud ia r  sér ia  y  d e t e n i ­
d a m e n t e ,  i nsp i rándos e  s iempre  en la jus t i c i a ,  y  en los 
intereses  del  p u e b l o  para quien legis la .

S i  pues  son jus tas  las penas  que  el L e g i s l a d o r  ha-
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c o n s i g n a d o  en el C ó d i g o ,  v  r e s p o n d e n  al fin que  con e l las  
se pers igue ,  no h a y  para que  e l i m i n a r l a s ;  si no lo 
son,  de s u y o  se i m p o n e  la r e f o r m a ,  pues  la s o c i e d a d  
no puede c o n s e n t i r  j a m á s  q u e  se haga  s u f r i r  al d e l i n ­
cuente  una  p e n a  in jus ta ,  e x c e s i v a  ó q u e  los  s e n t i m i e n t o s  
de h u m a n i d a d  rechazan .  La  a u t o r i d a d  al e j e r c e r  el a u ­
gusto d e r e c h o  de cast igar  no  i m p o n e  la p e n a  p o r  la p e n a  
mi sma ;  la v i n d i c t a  p ú b l i c a  n o  t i ene  p o r  o b j e t o  ú n i c a ­
mente  af l igir  al  reo,  s i n o  cas t igar  el de l i to ,  toda  ve z  que  
su fin no es s a t i s f a c e r  la j u s t i c i a  a b s o l u t a ,  s i n o  el r e s ta ­
b lec i mi en to  del  orden;  y  al l í  d o n d e  la p e n a  e x c e d a  la 
medida  del de l i to ,  d o n d e  el m a l  s e n s i b l e  t r a s p a s e  l e s  
l imites  e x i g i d o s  por  la n e c e s i d a d  del  bien p ú b l i c o ,  al l í ,  
señores ,  d e sapa re c er í an  la i m p o r t a n c i a  y  el fin de la v i n ­
dicta públ ica .

Se  dirá ta lvez  que ex i s te  c ier ta  c lase  de pen as ,  c o m o  la 
de muerte,  por  e j e m p l o — que el L e g i s l a d o r  no p u e d e  a b o ­
lir s ino v e n c i e n d o  res i s tenc ias ,  c o m b a t i e n d o  p r e o c u p a ­
ciones  más ó menos  f u n d a d a s ,  y  q u e  por  lo m i s m o  se h a ­
ce necesar io  que el E j e c u t i v o  p r e p a r e  con el d e r e c h o  de 
grac ia  la e l i m i n a c i ó n  de esas  p e n a s . — P u e s  e n t o n c e s  e s ­
tudie el L e g i s l a d o r  la j us t i c i a  y  la n e c e s i d a d  de a q u e l l a s  
penas ;  consul te  el s e n t i m i e n t o  del  p u e b l o  p ara  q u i e n  l e ­
gisla,  seguro de que si e l l as  son l e g í t i m a s ,  y  má s  aun  
necesar i as  para g a r a n t i r c o n  más  e f i c a c i a  el o r d e n ,  la 
soc i edad  e x ig i rá  su e s t a b l e c i m i e n t o ,  y  el L e g i s l a d o r  e s t a ­
rá ob l igado  a respetar  esa e x i g e n c i a  r a c i o n a l  de la s o c i e ­
dad,  sean cuales  lueren al r e s p e c t o  las  o p i n i o n e s  de ios  
autores  y  la resistencia más ó m e n o s  e n é r g i c a  q u e  o p o n ­
gan d e t e r mi n ad o s  c i rcuios  s o c i a l e s .  P o r  c o n s i g u i e n t e  no 
v e o  y o  la neces idad de que  el E j e c u t i v o  p r e p a r e  con la 
ley  de gracia  la r e f o r m a  del  D e r e c h o  P e n a l ,  lo cua l  por  
o : ra  parte,  no seria,  ni s iquiera  p r u d e n t e . - - S u p o n g a m o s ,  
en efecto,  que el E j e c u t i v o  d e j a r a  de a p l i c a r  en c i e r tos  c a ­
sos  una  pena  que el L e g i s l a d o r  110 qu i zo  a b o l i r  por  t e m o r  
de ser desa i rado ;  c o m o  la g r a c i a  e n t o n c e s  no tendr ía  otro 
ob je to  que hacer  pos ib le  una  r e f o r m a ,  sin que  se c o n s u l ­
te por  lo m i s m o  si el orden e x i g e  ó no el p e r d ó n  en tales 
casos ,  n e c e s ar i am en t e  con la g r a c i a  no  se ha r ía  s i no  a u ­
ment ar  más el e s c á n d a l o  y  c a u s a r  m a y o r  a l a r m a  en el 
á n i m o  de los c i u d a d a n o s ,  q u e  no c o m p r e n d i e n d o  desde 
luego  la neces idad  de tal r e f o r m a ,  c o n t e m p l a r í a n  en el 
perdón no la j u s t i c i a  ó la c o n v e n i e n c i a ,  s i no  ú n i c a m e n t e  
la i m p u n i d a d .  A d e m á s  c o m o  el c r i ter io  v el s e n t i m i e n t o
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i n d i v i d u a l  v a r í a n ,  y es múl t ip le  en su * m a n i f e s t a c i o n e s ,  
ser ía  m iv p o s ib le  que el P o d e r  E j e c u t i v o  i mpida  la a p l i ­
c a c i ó n  de u n a  pena que  deba á su j u i c i o  ser e l i m i n  ida. 
A b r i r í a m o s ,  pues ,  a n c h o  c a m p o  á la a rb i t ra r i edad ,  y  se 
c a u s a r í a  u n  g r a v í s i m o  desorden.

En la f i j ac ión  de las penas,  señor es ,  d e s e m p e ñ a n  gran 
p a pe l  las n e c e s id a d es  r a c i o n a l e s ,  el  s e n t i m i e n t o  i l u s t r a ­
d o  de los  pueblos ;  y las n ces idades  r a c i o n a l e s ,  el s e n t i ­
m i e n t o  de los p u e b l o s  v a n a n  al  i n f lu j o  de la c i v i l i z a ­
c i ó n .  La  h i s tor i a  nos  hace v e r  c ó m o  han ido p a u l a t i ­
na y g r a d u a l m e n t e  d e s t a r r á n d o s e  de los  C ó d i g o s  c i e r ­
tos  cas t igos  que  h o y  la j u s t i c i a  v la h u m a n i d a d  c o n d e ­
n a n ,  á m e d i d a  que  los p u eb l os  han ido t a m b i é n  a d e ­
l a n t a n d o  en c i v i l i z a c i ó n  v cu l tura .

•/

D e l  ) e x p u e s t o  c o n c l u v o  q u e  la  l e y  de g r a c i a  no 
t i e n e  por o b j e t o  c o m o  se dice p r e p a r a r  la r e f o r m a  del  
D e r e c h o  P e n a l .

P a s e m o s  a h o r a  á e x a m i n a r  si con el d e r e c ho  de g r a ­
c i a  se puede  al m e n o s  c o n s e g u i r  que  las penas  sean 
j u s t a s  é iguales  para  todos.

P e r o  en qué  consiste ,  señores ,  la i gu a l dad  c o m o  c o n ­
d i c i ó n  de las penas?— Será  p o s ib le  q u e  éstas sean v er -  
d a d e t á m e n t e  j us t as  é iguales  para todos?

La  i gu a l dad  de las penas  es una c o n d i c i ó n  en v i r t ud  
de  la cual  en la a p l i c a c i ó n  de los  cast igos  no se han de 
t o m a r  en c u e n t a  las c o n d i c i o n e s  p e r s o n a l e s  del  reo,  que 
rio modi f i can  de ningún mod o  la r e s p o n s a b i l i d a d  pe 
n a l .

“ La pena  no debe  ser d e s i g u a l — a f i rm a  C a r r a r a — esto 
es,  no debe c o n s i d e r a r  la s i tuac ión d i f e r ent e  de los d e ­
l i n c u e n t e s  c u a n d o  ésta no a l tera  la c a n t i d a d  del  d e l i ­
t o . 1'

“ S i  con la p a l ab r a  i gua ldad— dice  P a c h e c o — se quiere  
s ó l o  e x c l u i r  los p r iv i l e g i o s  de casta ó de fami l i a ,  si es 
u n a  f ó r m u l a  anti  ar i s tocrát ica  para i n d i c a r  que todas las 
c l ases  deben estar  somet idas  al d e r e c h o  c o m ú n ,  l e jos  de 
tener  que  dec i r  nada  contra  el la ,  la a p r o b a m o s  p l e n a ­
me nt e  y  nos d ec l a r a m os  sus par t idar ios .  Pero  si se 
toma  esa pa labra  igualdad en su s e n t id o  natural  y  recto,  
si se quiere  que no s e e m p l e e n  otras  penas  s ino las que
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sean  v e r d a d e r a m e n t e  i gu a l e s  p a r a  t od o s  los  q u e  las s u ­
f ran ,  e n t o n c e s  r e c h a z a m o s  d e c i d i d a m e n t e  esta  e x i g e n ­
cia ó c o n d i c i ó n ,  y  la r e c h a z a m o s  p o r  la r a z ó n  s e n c i l l í s i ­
ma de que  es una  cosa  i m p o s i b l e . ”

C o n  la i g u a l d a d  d é l a s  p e n a s  p a r e c e  en r e a l i d a d  q u e  
se ha  q u er i d o  bor rar  esas  o d i o s a s  d i f e r e n c i a s  ó  p r i v i l e ­
g ios  de f a m i l i a  en v i r tud de l o s  c u a l e s  la  n o b l e z a ,  p o r  
e j emplo ,  era a n t i g u a m e n t e  un t i tu lo  su f i c i en te  p a r a  m o d i ­
f icar el cast igo,  de tal m a n e r a  q u e  el n o b l e  c o n v e n c i d o  
de un cr imen d e b í a  n e c e s a r i a m e n t e  se r  c a s t i g a d o  con  
m e n o s  r igor  que  aque l  que  n o  lo  e ra :  c o m o  si el c r i m i ­
nal ,  señores ,  de ja ra  de ser  m e n o s  r e s p o n s a b l e  p o r q u e  se 
presenta  a nt e  la j u s t i c i a  e n v u e l t o  en el  f i n í s i m o  p e r o  
eng ñ a d o r  r o p a j e  c o n q u e  la n o b l e z a  ha  s o l i d o  v  s u e l e  
m u c h a s  v e c e s  e n c u b r i r  sus c r i m e n e s l

Si  en esto  c on s i s t e ,  pu es ,  la i g u a l d a d  de  l a s  p e n a s ,  
f á c i l m e n t e  se c o m p r e n d e  q u e  el d e r e c h o  de g r a c i a  no  
t iene t a m p o c o  desde  este p u n t o  de v i s t a  i m p o r t a n c i a  ni  
s igni f icac ión a l g u n a .  P r e t e n d e r  q u e  s ó l o  p o r  el i n d u l ­
to las penas  han de S3r j u s t a s  é i g u a l e s  para  t o d o s ,  e q u i ­
v a l e  á m a ni f e s t a r  que  la a r b i t r a r i e d a d  y  n o  la j u s t i c i a  es  
la única que inspi ra  á a q u e l l o s  á q u i e n e s  la  s o c i e d a d  ha  
e n c a r g a d o  la n o b i l í s i m a  m i s i ó n  de  v e l a r  y  d e f e n d e r  la 
v i d a ,  el h o n o r  y  más  i n t e r e s e s  del  c i u d a d a n o :  si el i n ­
dulto se ha c r e ad o  con el  fin de p r o c u r a r  la  i g u a l d a d  
d é l a s  penas ,  lóg ico  será c o n c l u i r  q u e  la a d m i n i s t r a c i ó n  
de jus t i c i a  es una  grac ia  que  c o n c e d e  el  E j e c u t i v o  v  n o  
u n a  obl igac ión que  c o r r e s p o n d e  al i uez.  Es  el j u e z  y  
no  el E j e c u t i v o  quien deb-  las  c o n d i c i o n e s  así
del del i to  c o m o  del c r i m i n a l  para  l u e g o  e s t a b l e c e r  u n a  
justa  p r o p o r c i ó n  en la a p l i c a c i ó n  del  c a s t i g o .

“ A g u a r d a r  para que se haga  j u s t i c i a — d i c e  S i l v e l a — a 
que lo pida el reo,  el T r i b u n a l ,  ó lo  d i s p o n g a  el G o b i e r ­
no ,  c o n c e d e r l a  e x c e p c i o n a l m e n t e  y c o m o  por  g rac ia ,  e s ­
tablecer  m i n u c i o s a m e n t e  un p o d e r  ó un o r d e n  e n c a r g a d o  
de apl icar  las leyes  en los j u i c i o s  c r i m i n a l e s ,  i n s t i t u i r  un 
s i s tema lento y detenido  de p r o c e d i m i e n t o s ;  y  d e c l a r a r  
después  que los . ueces  están i n c a p a c i t a d o s  para  a d m i n i s ­
trar  just ic ia  si se les deja  l a t i t ud  para  te ne r  en c u e n t a  las  
c o n d i c i o n e s  del  del i to y  del  c r i m i n a l ,  y  los  h e c h o s  p o s ­
ter iores  á la c on d en a ,  y que  para  s a t i s f a c e r  la n e c e s i d a d  
de que las penas  sean s i emp re  i gu a l es  y  ustas  para  todos ,  
es necesar io  ac ud i r  al j u i c i o  del  Minis t ro ,  que  ha p o d i d o
o c u p a r  a c c i d e n t a l m e n t e  tan e l e v a d o  pues to ,  p o r  las c o m ­
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b i n a c i o n e s  de la pol í t i ca ,  p r e o c u p a d o  con otros  i n t e r e ­
ses  y c u i d a d o s ,  s o l i c i t a d o  por todas  p a i te s  v de todos  
m o d o s  para c o n c e d e r  el indul to ,  sin v e r  la causa ,  sin oír  
al  reo ni á los  test igos ,  a p e n a s  e n t e r a d o  de los l e c h o s  
p o r  l o s  i n f o r m e s  del  C o n s e  o de E s t ado  y  del  T r i b u n a l  
s e n t e n c i a d o r ,  a qu i en  c o m o  p o r  i ronía  se p r e gu n ta  cuál  
es  su p a r e c e r  s o b r e  su propia  s e n t e n c i a ,  es un c o n t r a  
s e n t i d o  q u e  s ó l o  la c o s t u m b r e  puede  h ac e r  t o l e r a b l e . ”

A n t e s  de p a s a r  a de l an te ,  d e b o  a dv er t i r ,  S e ñ o r e s ,  que  
no  d e s c o n o z c o  y o  que  el d e r e c h o  de grac ia  puede  en d e ­
t e r m i n a d o s  c a s o s  l l e n a r  los  f ines que  se le s e ñ a l a n ,  pero 
e x a m i n a m o s  aqui  su f u n d a m e n t o  f i losóf i co  y  no  las v e n ­
t a j a s  mas  ó m e n o s  práct icas  ó a c c i d e n t a l e s  que  de él p u e ­
d a n  o r i g i n a r s e .

S i  pues  el d e r e c h o  de gtac ia  no t iene  por  o b j e t o  rec ­
t i f i car  e r rores  j u d i c i a l e s ,  preparar  la r e f o r m a  en el D e ­
r e c h o  P e n a l  y m u c h o  m e n o s  p r o c u r a r  que  las penas  sean 
j u s t a s  é i gu a le s  para todos,  i n v e s t i g u e m o s  b r e v e m e n t e  
c u á l  s e a  su v e r d a d e r o  f u n d a m e n t o .

*
* *

D i j e ,  S e ñ o r e s ,  el e m p e z a r  m i  e s t ud io  que  si el  
d e r e c h o  de cas t igar  tenia  su or ig en  y  su f u n d a m e n t o  
r a c i o n a l  en la ley  e terna  de a r m o n í a  u n i v e r s a l ,  era i n n e ­
g a b l e  que  el d e r e c ho  de gracia  tenia  t a m b i é n  su or igen 
en esa m i s m a  ley  eterna  de a r m o n í a ,  pues  que á ve ce s  
j u z g á b a m o s  más útil  para res tab lecer  el orden “ o l v i d a r  
con el perdón que  cas t igar  con la j u s t i c i a . ” — A h o r a  bien,  
c o m o  la gracia  es una idea c o m p l e m e n t a r i a  del  derecho  
de cast igar ,  e s t u d i e m o s  l i g e r a m e n t e  el  fin de la p e n a  
para  s a b e r  el  fin que  p e r s í g u e l a  l ey  de g rac i a .

La p e n a — c o m o  m u y  bien sabé i s  v o s o t r o s ,  S e ñ o r e s —  
no es otra  cosa  s i no  el m a l  sens ib le  con que  la autor idad 
atl ige al c u l p a b l e  en razón del de l i to ,  ó c o m o  dicen los 
t e ó logos ,  inalum pasionis propter maluin actionis. La  
pena es,  p o r  cons iguiente ,  una c o n s e c u e n c i a  natural  
J e l  del i to ,  y  consta  n e c e s a r i a m e n t e  de dos  e lementos :  
J e b e  ser  pr imero  un mal ,  y  en s e g u n d o  lugar  este mal  
J e b e  ser  a p l i ca d o  por Ja a utor i dad  en razón del bien 
negado por  el del i to:  la pena,  p u e s , — c o m o  af irman los  
i u t o r e s — J e b e  tener  un carácter  e s e n c i a l m e n t e  v i n d i c a ­
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t i v o ,  toda v e z  q u e — c o m o  h s  no> o b s e r v a . l o  y a —la a u ­
tor idad no apl ica  la pena  p o r  la p e n a  m i s m a ,  pues  d e  
otra manera ,  ésta  no  ser ia  u n a  n e c e m d a d  del  o r d e n ,  s i n o  
el mas funes to  de los  a b u s o s .  L  i p e n a  ha  d e  ser  e sen-  
ci a lmente  r e par ad or a ;  su fin n o  es o t r o  q u e  la v i  u b i c a c i ó n  
del orden.  P e r o cqué  s i g n i f i c a ,  S e ñ o r e s ,  r e p a r a r  el  o r ­
den? C ó m o  p o d r e m o s  a p r e c i a r  d e b i d a m e n t e  l o s  bie-nes 
que se obt ienen con la p e n a ?

“ El a lma  del  d e l i t o — a d v i e r t e  F e r n á n d e z  C o n c h a  - 
esto es,  el mal  q u e  la s o c i e d a d  t o m a  en c u e n t a  para  c a s ­
tigar una acc ión ú o m i s i ó n  es  t r ip le .

V i e n e ,  en pr imer  lugar ,  el d a ñ o  p r o p i o  ó  p a r t i c u l a r  
de la culpa c o m e t i d a ;  v . g r . :  en el h o m i c i d i o ,  la m u e r t e  d e  
la v i c t i m a ;  en el robo ,  la s u s t r a c c i ó n  de  l o s  b i e n e s  a j e n o s ;  
en las r e v o l u c i o n e s ,  el t r a s t o r n o  del  orden  p ú b l i c o ,  etc.

V i e n e ,  en s e g u n d o  lugar ,  el  e s c á n d a l o ,  ó s e a  la p r o ­
v o c a c i ó n  ó i n c i t a m e n t o  á c o m e t e r  l a s  m i s m a s  ú o t r a s  
culpas  que  e x p e r i m e n t a n  o t r o s  h o m b r e s .

V i e n e ,  en tercer  lugar ,  la a l a r m a ,  es d e c i r  el s e n t i ­
miento  de insegur idad  por  lo q u e  toca  á la i n c o l u m i d a d  
de su persona  y d e re c h o s ,  q u e  se c a u s a  en t o d o s  l o s  a s o ­
ciados  ó en una  gran parte.

P a r a  a p r e c i a r  d e b i d a m e n t e  es tos  d o s  ú l t i m o s  m a l e s ,  
es preciso c o n s i d e r a r l o s  con  a b s t r a c c i ó n  de  la p e n a ,  q u e  
es el r em edi o  con q u e  o c u r r e  á e l l o s  la s o c i e d a d  a m e n a ­
zada é inquieta  por  el c o n t a g i o  del d e l i t o . — S u p o n g a m o s ,  
pues,  que dejara  de e x i s t i r  la y  ind i c ia  h u m a n a ,  q u e  ni el 
h o m i c i d i o ,  ni el robo,  ni  el f r a u d e ,  ni fa l ta  a l g u n a  f u e ­
ran cas t igados  por  el poder  p ú b l i c o ,  ; c u a l  s e n a  el r e s u l ­
tado.-' I n d u d a b l e m e n t e ,  no  - t r o q u e l a  u n i v e r s a l  ó casi  
u n i v e r s a l  corrupción,  d é l o s  h o m b r e s :  el  e s p e c t á c u l o  del  
cr imen s iempre  i m p u n e  y de  o r d i n a r i o  fe l iz  s e n a  u n a  
escuela  constante  de p e r v e r s i ó n ,  q u e  s o f o c a r í a  la in­
f luencia  de toda doctr ina  s a n a ,  v p r o p a g a r í a  la i n m o r a ­
l idad por  doquiera .  De  aquí  la  p r i n c i p a l  n e c e s i d a d  de 
la  pena ,  la necesida. i  de e l la  para  ed i f i car  en la v i r t ud  a 
1 >s que son p r o v o c a d o s  ó i n c i t a d o s  al mal  por  el e s c á n ­
da lo  de la cuipa:  ut cedíflcentur in poena qui su/it sean - 
dali^ati culpa, c o m o  con su f a m i l i a r  e l e g a n c i a  d ice  r o m a s  
át  A q u i n o .  L o  p r o p i o  es  a p l i c a b l e  al mal  de a l a r m a ,  
C ) m o  quiera  que .es ta  no es c a u s a d a  por  otra  cosa  q u e  
p o r  la tuerza del c o n t a g i o  i n h e r e n t e  ai mal  e j e m p l o  del  
d e l i t o . ”

A h o r a  bien,  la soc i edad ,  según se ha  v i s t o  y a ,  no
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a p l i c a  la pena por  la pena  misma,  pues  no se p r o p o n e  
s a t i s f a c e r  la j u s t i c i a  absoluta :  el  fin ú n i c o  del cast igo no  
es ot ro  q u e  la r e p a r a c i ó n  del  o r den .  P e r o  casos  b a v  
q u e  por  c i r c u n s t a n c i a s  e x c e p c i o n a l e s  la a p l i c a c i ó n  de la 
p e n a  puede  o c a s i o i u  r m a y o r e s  d a ñ o s  al orden públ i co ,  y  
por  lo minino puede  ocurr i r ,  c o m o  de h e c h o  ocurre ,  que  
la  i n d u l g e n c i a  resul te  n e c e s a r i a m e n t e  más p r o v e c h o s a  
asi p a r a  la s o c i e d a d  c o m o  para el d e l i n c u e n t e ,  y  en tales  
c a s o s  si la j u s t i c i a  e x i g e  el cas t igo ,  el bien soc ia l  e x i g e  
q u e  no  se cas t igue  ó que  se cas t igue  m e n o s ;  y c o m o  la 
p e n a  se jus t i f i ca  en razón del íin q u e  pers igue ,  s a t i s f e c h o  
y a  éste,  cesa la neces idad  de a q u e l l a .

41 til fin ú l t i m o  de la p e n a — b s e r v a  C a r r a r a — es el b ien  
soc i a l ;  pero c u a n d o  c i r c u n s t a n c i a s  e s p e c i a l e s  mues t ran  
q u e  la a p l i c a c i ó n  del r igor  o r d i n a r i o  de la pena  en un 
caso  d a d o ,  a u n q u e  conforme á la ja s  Licia, causar ía  a la 
s o c i e d a d  más  daño  que  el que e x p e r i m e n t a r í a  con d e j a r  
i m p u n e  ó cas t igar  m u y  poco al c u l p a b l e ,  se produce  un 
c on f l i c t o  ent re  las e x i g e n c i a s  de la j us t i c i a  r i g u r o s a  y  las 
del  orden  e x t e r n o .  S e r i a  justo  a p l i c a r  la p e n a  o r d i n a ­
ria,  pero  esta c a u s a r í a  más desorden  q u e  el que  r e s u l t a ­
r ía  de la o m i s i ó n  ó de la d i s m i n u c i ó n  de la p e n a . ”

Y  no.  se diga  que el d e r e c h o  de g r a c i a  f a v o r e c e  la 
i m p u n i d a d ,  d e j a n d o  sin cast igo ó c a s t i g a n d o  m e n o s  á 
aque l  que  con su acción c r i m i n o s a  se ha  hecho  r e s p o n ­
s a b l e  ante  la soc iedad .

“ S i  el d e r e c ho  de c a s t i g a r — insiste  el c r i m i n a l i s t a  
i t a l i a n o — t u v i e r a  por  f u n d a m e n t o  la jus t i c i a  abso luta ,  
d eb er í a  c u m p l i r s e  ésta a u n q u e  p er ec ie ra  el m u n d o ;  si el 
fin de la p e na  fuera  l a e x p i a . i ó n ,  ésta no p o d r í a  ser o m i ­
t ida.  P e r o  la j u s t i c i a  no e .  m a s q u e  un cr i ter io  Limita­
tivo del  d e r e c h o  p ena l :  su f u n d a m e n t o  es la defensa  del 
d e r e c h o ,  y  en toda defensa  entra  s i e m p r e  el c á l cu l o  
c o m p a r a t i v o  del  mal  más g r a n d e  y del más pequeño ;  su 
fin i n m e d i a t o  es el restablecim iento del. orden . y  c u a n do  
p o r  razones  h u m a n a s  el orden c o m p l e t o  no puede o b ­
tenerse ,  el orden se encuentra  en un desorden  menor .  
A s i ,  pues,  el bien m a y o r  para los m i e m b r o s  de la s o c i e ­
dad puede  ser una  razón para s ep ar ar se  del r i gor  de la 
j u s t i c i a ,  v de aquí  puede surgir  una ser ie  de causas  que 
se l l a m a n  e x t r í n s e c a s  á la pena,  las cua les  rec laman la 
supres ión ó Ja modi f i cac ión de el la,  por  razones  que son 
á la vez i nh er en tes  á su fin ú l t imo y  a su íin inmediato ,  
pero  no á su nat ur a l eza . ”
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N o  hace á mi propós i to ,  ni los  l i m i t e s  del  p r e ­
sente es tudio  me p e r m i t e n ,  e x p o n e r l a s  c a u s a s  ó r a z o n e s  
que  just i f ican la s u p r e s i ó n  ó m o d i f i c a c i ó n  de la pe na ,  
causas  ó razones  que,  por  ot ra  parte ,  p u e d e n  v a r i a r  m u ­
c h í s i m o  según las c i r c u n s t a n c i a s  s o c i a l e s  y  las  c o n d i c i o ­
nes par t i cu lares  q u e  rodean  al c r i m i n a l .  B á s t e n o s  m a ­
ni fes tar  por  a h o r a  que  si la j u s t i c i a  a b s o l u t a  e x i g e  que  
se cast igue al c u l p a b l e ,  la j u s t i c i a  s o c i a l ,  p o r  c i r c u n s ­
tancias  e x c e p c i o n a l e s  a c o n s e j a  el p e r d ó n  c o m o  m e d i d a  
más o p o r t u na  para m a n t e n e r  el o r d e n  p ú b l i c o .

A d e m á s ,  si b ien es c ier to  que  con la p e n a  el l e g i s ­
l ador  no se p r o p o n e  otra cosa  s i n o  r e p a r a r  el e s c á n d a l o ,  
aquietar  los á n i m o s  j u s t a m e n t e  a l a r m a d o s  p o r  la c o m i ­
sión del  del i to,  no  puede  s i n e m b a r g o  ni  d e b e  p r e s c i n d i r  
de una c i r c u n s t a n c i a  i m p o r t a n t í s i m a  q u e  e n t r a  en los 
f ines remotos  del cast igo:  la r e f  r m a  del  c r i m i n a l ,  o b t e ­
nida la cual ,  debe  n e c e s a r i a m e n t e  c e s a r  ó m o d i f i c a r s e  el 
cast igo,  pues si e m p u j a d o  p o r  la v i o l e n c i a  de las  p a s i o ­
nes descendió  á la a rena  i n n o b l e  de los  c r í m e n e s ,  con  su 
conducta  pos t er ior  el c r i m i n a l  a r r e p e n t i d o  está m a n i f e s ­
tando su r e s o l uc i ó n  de v o l v e r  á la s e n d a  del  h o n o r ,  v  
esa reso luc ión  por  sí so la  c o n s t i t u y e  y a  u n a  pr ot es ta  
contra  el c r imen:  en tales  c o n d i c i o n e s  p u e d e  t o d a v í a  
ese desgrac iado  ser un m i e m b r o  út i l  á la s o c i e d a d .

He aquí ,  S e ñ o r e s ,  á mi  j u i c i o ,  las  r a z o n e s  q u e  
just i f ican la e x i s t e n c i a  del d e r e c h o  de g r a c i a :  su v e r d a ­
dero f u n d a m e n t o  no es otro q u e  el b i e n  s o c i a l ,  ó sea la 
neces idad  del  orden.

I I I

E x a m i n a d o  y a  el f u n d a m e n t o  del  d e r e c h o  de g r a c i a ,
v e a m o s  ahora  si él se o p o n e  al orden c o n s t i t u c i o n a l ,
c o m o  suelen a f i rmar  no pocos  c r i m i n a l i s t a s ;  y  para  esto
v o y  ha  h a c e r m e  cargo  de los  a r g u m e n t o s  c o n  q u e  p r e t e r -  
den c om b a t i r l o .

C o m o  a l g un os  autores  n ie g an  la e x i s t e n c i a  m i s m a
de la l ey  de grac ia ,  es n e c e s a r i o  e x a m i n a r  si la f a c u l t a d  
de remit i r  los del i tos  y  las p e n a s  se h a l l a  c o m p r e n d i d a  
en la s o b e r a n í a  del P o d e r . — L o  cua l  n o s  parece  i n n e g a ­
ble  toda vez  que c o r r e s p o n d e  al P o d e r  la o b l i g a c i ó n  de 
m a n t e n e r  i n c ó l u m e  el orden q u e  pres ide  la s oc ie dad ;  y  
si razones  de orden just i f i can el d e r e c h o  de cas t igar  es
lóg ico  que también  la f acu l t ad  de p e r d o n a r  al d e l i n c u e n t e
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se h a l l a  c o m p r e n d i d a  en la m i s m a  s o b e r a n í a .  El  d e r e ­
c h o  de grac ia ,  a dem ás ,  no s igni f ica otra  cosa  s i no  u n a  r e ­
v o c a c i ó n  de la l e y  pena l ,  y  es e v i d e n t e  que  qu i en  puede  
d i c t a r  la l e y ,  pu e d e  también  r e v o c a r l a .

El d e r e c h o  de g r a c i a — af i rman u n o s — a n u l a  la e f i c a ­
cia de las  l eyes ,  pues  que impide  su a p l i c a c i ó n ,  lo cua l  
c o n s t i t u y e  u n a  i n j u r i a  al P o d e r  L e g i s l a t i v o .  P e r o  esta  
o b j e c i ó n  en n a d a  altera la i m p o r t a n c i a  de d i c h o  d e re c h o ,  
toda  v e z  que  con él no se trata de e s t o r b a r  s i no  ú n i c a ­
m e n t e  de s u s p e n d e r  en d e t e r m i n a d o s  casos  la e j e c u c i ó n  
de la l e v  penal ;  v no se in jur ia  por  esto al  P o d e r  L e g i s ­
l a t i v o ,  s u p u es t o  que  el derecho  de grac ia  se ha  c reado  
en v i i i u d d e l a  m i s m a  lev ,  y  y a  s a b e m o s  que  quien  p u e ­
de d i c t a r l a  p u e d e  i g u a l m e n t e  s u s p e n d e r  en todo ó en p a r ­
te su a p l i c a c i ó n .  S e  dirá ta lvez q u e  el i n d u l t o  c o n c e d e  el 
E j e c u t i v o  poi m ed io  de un decreto ,  y  que éste por  c o n ­
s i g u i e n t e  ataca  la a utor i dad  del  L e g i s l a t i v o .  P e r o  e n ­
t o n c e s  no  o l v i d e m o s  que  el decreto  con el cua l  s u s p e n d e  
el E j e c u t i v o  la a p l i c a c i ó n  de u n a  p e n a  ó hace  c e s a r l a  
q u e  se ha l la  c u m p l i e n d o  el d e l i n c u e n t e ,  t i ene  su or igen en 
la  v o l u n t a d  del  l eg i s l ador ,  y  mal  puede  por  lo m i s m o  
e x i s t i r  c o n f l i c t o  entre  los dos poderes .

L a  g r a c i a — piensan  o t r o s — d e j a  sin e fecto  las s e n t e n ­
c ias  e x p e d i d a s  p o r  los  T r i b u n a l e s  de j u s t i c i a . — “ Es c i e r ­
to,  contes ta  F e r n á n d e z  C o n c h a ;  m a s  no por  esto se a taca  
ó d i s m i n u y e  la j u r i s d i c c i ó n  de los  t r ib una le s .  C o n  la a m ­
nis t ía  y  el  i n d u l t o  no se o fende  la d i g n i d a d  ni se m e n o s ­
c a b a n  los tribu nales  de la j ust ic ia,  p o r  la m i s m a  razón 
q u e  e l la  no t iene lugar  c u a n d o  a l g u i e n  remite  una deuda  
q u e  se le m a n d a  pagar  por  s e nt en c i a ,  y  remite  u n a  i n j u ­
ria y  las penas  que  los j u e c e s  han  m a n d a d o  a p l i c a r  a su 
autor .  El d e r e c ho  de j u z g a r  á los d e l i n c u e n t e s  y  el d e r e ­
cho  de otorgar les  grac ia  son d i s t intos ,  sin que e l lo  en- 
v u e i v a > s u p e r i o r i d a d  de uno  sobre  otro  ni or ig ine  col i s ión 
ent re  sus  a t r i b u c i o n e s . ”

A u t o i e s  d i s t i ngu i dos ,  que d e s c o n o c i e n d o  el v e r d a ­
d e r o  f u n d a m e n t o  del  derecho de grac ia ,  c reen que  él se 
a p o y a  en la i m p e r f e c c i ó n  d é l a s  l e y e s ,  lo han combat ido ,  
c o n  el s i gu iente  d i l ema  que P a c h e c o  lo reproduce  en es­
tos  t é r m i n o s :  “ S i  las refer idas  l e y e s  son j u s t a s  — dicen—  
la g ra c i a ,  el p e r d ó n ,  la con mut ac ión  de la pena no pueden 
d e j a r  de ser una injust ic ia ,  pues que se reuucen á l iber ­
tar  al  reo de un cast igo merec ido :  lo que m a n d a  la razón 
y  la  v e r d a d e r a  h u m a n i d a d  en este caso,  no es que se
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eludan s ino que se c u m p l a n  e x a c t a m e n t e .
Si ,  por  el c on t r a r i o ,  no  son j u s t a s ,  el d e r e c h o  

de gracia  es un m e d i o  m e z q u i n o ,  q u e  s ó l o  s i r v e  para 
herir  al i nocente ,  que  si á tanta  c os ta  p u e d e  s a l v a r  á a l ­
g u n o s  de e l los ,  de s e g u r o — p o r  su n a t u r a l e z a — no los l i ­
bertará ni s a l va r á  á todos.  El  v e r d a d e r o  r e m e d i o  en este 
caso no se hal la  en tales  p a l i a t i v o s ,  s i n o  en la a b o l i c i ó n  
ó r e f orma  de las l e y e s  m i s m a s .

P r o m u l g ú e s e  en su l ug ar  o t ras  m e j o r e s ,  y  no  será 
necesar io  sa l i rse  de su es fera  p a r a  b u s c a r  y  h a l l a r  lo c o n ­
v e n i e n t e / ’

Creo ,  S e ñ o r e s ,  que  no t e n g o  n e c e s i d a d  de c o n t e s ­
tar a este d i l ema ,  p o r q ue  he  m a n i f e s t a d o  q u e  la g r a ­
cia se funda en c o n s i d e r a c i o n e s  de un or de n  s u p e r i o r ,  de 
tal manera  que  c u a n d o  la s o c i e d a d  r e c l a m a  para  el d e l i n ­
cuente no el r i g o r  de la j u s t i c i a  s i n o  la i n d u l g e n c i a  y  el 
perdón,  la grac ia  debe  c o n c e d é r s e l e  sean j u s t a s  ó no las  
l eyes  c u y a  e j e c u c i ó n  se p r e t e n d e . — S i n e m b a r g o ,  c o n s i g ­
naré  aquí  la br i l l ante  o b s e r v a c i ó n  con q u e  B e n j a m í n  
C o n s t a n t  refuta  el a r g u m e n t o  q u e  me  o c u p a :

“ Os fal ta,  dice á sus  a u t o r e s ,  el que  t e n g á i s  u n a  l e y  
para cada caso.  V e d  si po d é i s  h a c e r l a s  en l u g a r  de los  
preceptos  g e n e ra l es  que  l l e n a n  los  c ó d i g o s ,  y  e n t o n c e s ,  
pero só lo  ent onces ,  se os p o d r í a  c o n c e d e r  la n e c e s i d a d  de 
su apl i cac ión ó su r e f o r m a  b a j o  p e n a  de i n j u s t i c i a .

P r e v e e d  todo lo que h a y a  de v e n i r ,  e s c r i b i d l o  de 
antemano,  deta l l ado ,  e x a c t o ,  c o n  t o d a s  las  c i r c u n s t a n ­
cias que lo han de a c o m p a ñ a r ;  v c u a n d o  h a y a i s  h e c h o ,  
p od r e m o s  e x a m i n a r  v u e s t r a  p r e t e n s i ó n  de q u e  no se
dispense  n u n c a  el c u m p l i m i e n t o  de tales  d i s p o s i c i o ­
n e s . ”

He aquí ,  S e ñ o r e s ,  los  a r g u m e n t o s  con  q u e  n o  p o c o s  
c r imina l i s tas  han c o m b a t i d o  u n a  i n s t i t u c i ó n  c o n s a g r a d a  
por el Derecho P ú b l i c o ,  s a n c i o n a d a  p o r  casi  todas  las  
l eg i s l ac iones  de los pueblo^, cu l tos ,  y  que  la j u s t i c i a  s o ­
cial y  hasta la misma h u m a n i d a d  r e c l a m a n .

U n a s  breves  r e f l e x i o n e s  más ,  y  t e r m i n o .

I V

N o  fa l tan t o d a v í a  entre n o s o t r o s  q u i e n e s  a f i rmen que
el derecho de grac ia  f a v o r e c e  la i m p u n i d a d  y c o m u n i c a
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por  lo m i s m o  m a y o r e s  a l i entos  al c r i m i n a l ,  qu i en ,  p r e v a ­
l i do  con la e speranza  de ser más tarde i n d u l t a d o ,  se l anza  
sin n i n g ú n  r e p a r o  al c a m i n o  de los  c r í m e n e s .

O t r o s ,  pa r t i en do  de los  f r ecuent es  a b u s o s  que  se c o ­
meten  en el e j e r c i c i o  del  derecho  de g rac ia ,  c o n s i d e r a n d o  
Ja s u m a  p r o d i g a l i d a d  con que el E j e c u t i v o  sue le  i n d u l t a r  á 
l o s  c r i m i n a l e s ,  lo j u z g a n — c o m o  los p r i m er o s ,  c o n t r a r i o  a 
los  intereses  del  o r d e n . —

Me parece ,  h a b e r  d icho  lo su f i c iente  para que 
se  c o m p r e n d a  el n o b i l í s i m o  fin que  el d e r e c h o  de 
g r a c i a  pers igue .  H e m o s  v i s t o  q u e  p o r  c i r c u n s t a n c i a s  
e s p e c i a l e s ,  d e t e n i d a m e n t e  e s tud iadas ,  y  que  mal  pueden  
e x i s t i r  en la m e n t e  del reo en el m o m e n t o  de c o n s u m a r  
su c r i m e n ,  la s o c i e d a d  t iene d e r e c h o  a e x i g i r  que  se res­
t a b l e zc a  el orden  con el perdón v no  con el  c a s t i g o . —  
j u z g o  p o r  lo tanto i n n e c e s a r i o  c o n t e s t a r  á la p r i m e r a  
a r g u  m e n t a c i ó n .

P o r  lo que  respecta  al  abuso  del  i n d u l t o ,  haré  mías  
las  e l o c u e n t e s  p a l a b r a s  del  p u b l i c i s t a  e s p a ñ o l  a n t e r i o r ­
m e n t e  c i t ado :

l<Si  b ien es pos ib le  el a b u s o  del  d e r e c h o  de g r a ­
c ia ,  no l lega  esta pos ib i l idad  hasta  un punt o  tan g r a v e  
q u e  puede  h a c e r n o s  v a c i l a r  en su c o n c e s i ó n .  C o n v e n ­
d r e m o s ,  si se quiere ,  en los e s c á n d a l o s  que  a l g u n a  vez ha 
c a u s a d o ,  c o n v e n d r e m o s  en que ha t e n i d o  por  l a rgo  t i e m ­
po una  m a l a  y  v i t u p e r a b l e  a p l i c a c i ó n ,  que  le jos  de 
ser  c o n c e d i d a  al  error ,  á la d e s g r a c i a ,  á la i noc enc ia ,  
lo fue  ta l vez  f r e c u e n t e m e n t e  á un g r a d o  e x t r a o r d i n a r i o  
de m a l d a d ,  que  pudo tener  por c o n s e c u e n c i a s  necesar i as  
el  d esc ré d i to  de la ley ,  el e n v i l e c i m i e n t o  del  poder ,  y  la 
d e s m o r a l i z a c i ó n  v el a s o m b r o  de la soc i edad  entera ,  
pero  todo  eso es h o y  impos ib le .  En parte  por  el p r o ­
g re s o  en las inst i tuc iones ,  pero más  p r i n c i p a l m e n t e  aun 
p o r  el a d e l a n t o  genera l  de la c i v i l i z a c i ó n ,  c r eemos  i m ­
p o s i b l e  que  se repitan h o y  a q u e l l o s  g r a n d e s  escánda los .  
Y a  no son  los f ac iner osos  que d e s u e l a n  n ue s t ra s  p r o v i n ­
cias ,  los ases inos ,  los incendiar ios ,  los  forzadores ,  los 
q u e  merecen  la grac ia  del poder.  El poder  no tiene s i m ­
pat ías  p o r  tales  personas ,  no p u e d e  ser c o m p r a d o  por  
e l las :  y  al m i s m o  t iempo en c i r c u n s t a n c i a s  naturales ,  
t i ene  fuerzas  más que suf ic ientes  p a r a  e n f r e n a r l a s  y  
cast igar las .  Y  por  otra parte,  cqué  mini s t ro  había de 
tener  a u d a c i a  para f i rmar el perdón de tales monstruos ,  
en presenc i a  decías C o r  tés, de la i mprenta ,  de la n ac ión
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toda,  que  se l e v a n t a r í a  c o m o  u n a  so la  v o z  para  a c u s a r l o ?  
Q u é  m i n i s t r o  se a t r e v e r í a  h o y  á c o n c u l c a r  tan i m p u d e n ­
t e m e n t e  los s e n t i m i e n t o s  de  la h u m a n i d a d ,  q u e  p a c ta s e  
v  t rans ig iese  con b a n d i d o s ,  c ó m a s e  p a c t ó  y  t r a n s i g i ó  en
algún t i empo?  El t r a n s c u r s o  de a l g u n o s  a ñ o s ,  s e ñ o r e s ,  
que  en c iertas  mater i as  no  p r o d u c e  n i n g ú n  r e s u l t a d o ,  
lo produce  en otras ,  g r a n d e ,  i n m e n s o ,  i n c a l c u l a b l e ;  y  
ta lvez  los  m i s m o s  que  han  p r e s e n c i a d o  h e c h o s  v e r g o n ­
zosos  ó tr istes pueden  es tar  s e g u r o s  d e q u e  n o  v o l v e r á n  
á v e r  por  m u c h o  q u e  v i v a n  s o b r e  la t i e r r a . ” ’

En v e r d a d ,  S e ñ o r e s ,  n o  p o d e m o s  n e g a r  q u e  e n t r e  
nosot ros  se ha  a b u s a d o  g r a n d e m e n t e  del  d e r e c h o  de g r a ­
cia;  con m u c h í s i m a  f r e c u e n c i a  h e m o s  t e n i d o  q u e  l a m e n ­
tar  la p o q u í s i m a  ó casi  n i n g u n a  d i s c r e c i ó n  c o n  q u e  el  
E j e c u t i v o  ha  s o l i d o  i n d u l t a r  á l o s  c r i m i n a l e s .  P e r o ,  
pregunto ,  ¿el a b u s o  en el e j e r c i c i o  de tal  ó cua l  d e r e c h o  
será razón suf ic iente para  c o m b a t i r l o  y  e l i m i n a r l o ?  S e r á  
l ó g i c o  que  n e g u e m o s ,  p o r  e j e m p l o ,  la l i b e r t a d  h u m a n a  
p o r q ue  no s i empre  h a c e m o s  de e l l a  el u s o  q u e  la razón 
nos  enseña?  P o r  otra parte ,  ¿de q u é  n o  p o d r á  a b u s a r  el 
hom br e ,  señores ,  si, c o m o  d i j o  el  f i l ó s o f o  de A q u i n o ,  
hasta  de la misma  b o n d a d  de D i o s  a b u s a !

P a r a  ev i ta r ,  pues ,  el a b u s o  del  d e r e c h o  de g r a c i a  y  
p r e v e n i r  el pe l igro  de la i m p u n i d a d ,  lo n a t u r a l  v  c o n v e ­
niente seria que  se es tudie  u n a  r e g l a m e n t a c i ó n  sér ia  y  
eficaz,  so pena en rea l idad,  de  v e r  c o n v e r t i d a  en f u e n t e  
de i n m o r a l i d a d  una  i n s t i t u c i ó n  c u y o  fin n o  es o t r o  q u e  
asegurar  los intereses  del  o r d e n .

A n t e  todo,  s o y  de la o p i n i ó n  q u e  n o  se d e b e  i n d u l t a r  
á los  s e n te n c i a do s  por  c r í m e n e s  a t r o c e s :  el i n c e n ­
diar io,  el parr ic ida ,  no  m e r e c e n ,  q u e  la s o c i e d a d  
les perdone,  pues  c r í m e n e s  s e m e j a n t e s  s u p o n e n  un 
grado  de p e r v e r s i ó n  tal y  c a u s a n  un d a ñ o  tan g r a n d e  
é inca lcu lab l e  que  la s o c i e d a d  n o  p u e d e ,  no  d ebe  
o l v i da r lo s ,  y  sus autores  m a r c a d o s  para  s i e m p r e  con el
sel lo de la degradac ión  y  de i n f a m i a  de be n  s u f r i r  todo  el 
r igor  que la j us t i c i a  y  la c o n v e n i e n c i a  s o c i a l  e x i g e n .

A  fin de consegui r  m e j o r  los  b e n é f i c o s  r e s u l t a d o s  
que  con el derecho de g r a c i a  se p r o p o n e  o b t e n e r  la s o ­
c iedad,  creo,  señores ,  que  ser ía  de s u m a  i m p o r t a n c i a  la 
c reac i ón  de un t r ibunal  de g r a c i a  q u e  se e n c a r g a r a  de e s ­
tudiar  en cada caso dado la n e c e s i d a d  ó i n c o n v e n i e n c i a  
del  indul to ,  al m i sm o  t i e m p o  q u e  se o c u p a r a  t am bi én  de 
estudiar  t odo  1c  que entre n o s o t r o s  se r e l a c i o n e  con el
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p r o b l e m a  de la c r i m i n a l i d a d .  L a  idea  os parecerá  t a l vez  
i n a c e p t a b l e ,  pero  v o s o t r o s  sabré i s  d i s i m u l a r l a ,  pues  
las  ideas  de un j o v e n  merecen ser  d i s i m u l a d a s .

D e s e a r í a  d e t e n e r m e  a lgo más  en m a n i f e s t a r  la n e c e ­
s idad  de d i c h o  t r ibuna l ,  pero t e m o  f a t i g a r  d e m a s i a d o  
v u e s t r a  a t e n c i ó n .

T e r m i n o ,  pues ,  s o m e t i e n d o — no s in  g r a n d e  t emor ,  el 
p r e s e n t e  e s tu d io  á la i lustrada c o n s i d e r a c i ó n  d é l o s  dis­
t i n g u i d o s  m i e m b r o s  de la F a c u l t a d  de J u r i s p r u d e n c i a .

Q u i t o ,  M a rzo  9 de 1906.

Manuel Enrique Pasquel.

V



EL CONSEJO GENERAL DE INSTRUCCION PUBLICA

De conformidad con el artículo  3? d el decreto legislativo
del 26 de Octubre del presente año

A C U E R D A :

E X P E D I R  E L  S I G U I E N T E

Reglamento General de Estudios de la Facicltad
de Ciencias

C A P I T U L O  1?

§ 1

Art. 1 ? L a  enseñanza será exc lusivam ente  oral; no 
se designarán textos especiales. Con los apuntes to m a­
dos en la clase, los alumnos redactarán las lecciones o r a ­
les del Profesor, ayudándose, si fuere necesario, con las 
obras de consulta que se pondrán á su disposición.

I



R E G LA M E N TO  GENERAL DE ESTUDIOS DE LA F. DE C. 23 I

Art. 2? L a  enseñanza se dividirá en tres secciones: 
1? Sección Preparatoria.
21’ Sección Superior.
3? Sección Especial ó Técnica.

§ a

Secc i ó 11 Prepa ra to ría

Art. 3? En la Sección Preparatoria,  la enseñanza se 
concretará á una revisión y ampliación metódicas de las 
materias que se expresan á continuación:

Aritm ética  teórica y aplicada; Contabilidad general  
y administrativa; A lg e b ra  elemental; Problemas de toda 
clase, resueltos por escrito;

Geom etría  plana y del espacio, con problemas prác­
ticos y aplicación á la Agrim ensura ;  Ejercicios sobre el 
terreno; Dibujo lineal con nociones de Geometría  d es­
criptiva;

T r igon om etr ía  elemental; aplicación á la T o p o g r a ­
fía; nociones de Cosmografía;

F ís ica  general y elementos de Mecánica; manipula­
ciones en el Labaratorio;

Química inorgánica, manipulaciones;
Botánica y Zoología  descriptivas; elementos de F i ­

siología  veeetal  y  animal; disecciones; excursiones bo-O o ✓
tánicas;

Nociones de Geología  y Paleontología.
L a  enseñanza será no solamente teórica, sino tam­

bién práctica y objetiva.
Art. 4? É l  curso será de un año escolar. Los  a lum ­

nos que estudien Matemáticas no estarán obligados al 
estudio de ciencias naturales, y viceversa.

S e  forman, pues, los dos siguientes grupos de m a­
terias:

A . — Ciencias matemáticas, físicas y químicas (M.

F -  Q - iB .— Ciencias tísicas, qu
1

únicas y naturales (F. O. N.)
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Art. 5? Podrán ingresar  á esta Secc ión :
i? L os  bachilleres en Filosofía;
2? L os  jóvenes  m ayores de diez y seis años que, sin 

ser bachilleres, fueren aprobados en un exam en especial 
de admisión. Este  examen se rendirá  por escrito y v e r ­
sará sobre las materias s igu ien tes :  Id iom a castellano,
Aritmética y nociones de A lg e b ra ,  e lem entos de Física, 
nociones de Química, Zoo log ía  ó Botánica.

Art. 6? El exam en rendido al fin del año, en la fo r ­
ma que se indica más abajo, dará  derecho para  in gresar  
á la sección Superior. El diploma que al efecto se e x ­
pidiere será el de Bachiller en C ien c ias  matemáticas,  f í­
sicas y químicas, ó Bachiller e n C iencias  físicas, q u ím i­
cas y naturales, según la distribución hecha en el artículo 4?

§ I I I

Sección S u p erio r

Art. 7? Son alumnos de la Sección S u p e r io r  los B a ­
chilleres en Ciencias. L os  Bachil leres  F .  O. N. podrán 
cursar solamente las as ignaturas  de C iencias  químicas y  
naturales.

L os  alumnos de Medicina, aunque no hayan  o b ten i­
do el grado de Bachiller en Ciencias,  con sujeción á 
este reglamento, podrán matricularse en las clases de 
Química y Ciencias naturales de esta Sección y optar los 
grados correspondientes.

 ̂ Art. 8*? El Program a gen era l  se dividirá  en grupos  
distintos de materias conexas. E l  conjunto de cada g r u ­
po será materia de un examen especial. Por ahora, se 
establecen las divisiones s iguientes :

1? Matemáticas, inclusive la Mecánica;
2? Astronomía y Geodesia;
3? Física;
4? Química;
5? Geología, Paleontología y  M ineralogía ;
6? Zoología;
7? Botánica.
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L a  Facultad  respectiva podrá modificar, si lo j u z g a ­
re conveniente, la distribución precedente de materias.

Art. 9? L a s  materias de cada grupo se subdividirán 
en dos partes y se cursarán en dos años.

Al principiar el año escolar, los Profesores presen ­
tarán un program a detallado de cada asignatura. Con 
las restricciones del artículo 7?, todo alumno queda en l i ­
bertad de dedicarse al estudio de cualesquiera grupos. 
S e  establecerá el horario de las clases de manera que se 
puedan cursar, al mismo tiempo, hasta tres grupos de 
materias.

Art. 10. El examen de primer año en cada grupo 
decidirá solamente si el alumno manifiesta suficiente 
aprovechamiento para pasar al estudio de la segunda 
parte.

T erm in ad o  el segundo año, el examen definitivo v e r ­
sará tanto sobre las materias de la primera parte como 
sobre las de la segunda. Al alumno aprobado se le con­
ferirá un certificado que llevará la designación de las 
as ignaturas  correspondientes; v. g.: certificado de M a te ­
máticas, certificado de Fásica, etc.

Art.  1 1 .  E l  alumno que tuviere tres certificados, con­
seguidos simultánea ó sucesivamente, obtendrá de plano 
el grado de Licenciado en Ciencias. E l  diploma de L i ­
cenciado indicará los grupos de ciencias que le corres­
ponden y será expedido por la F'acultad, previo conoci­
miento de los tres certificados que debe presentar el 
alumno.

§ IV

Sección Especial ó Técnica

Art. 12. En  esta tercera Seccción se admitirá úni­
camente á los Licenciados en Ciencias.

Art. 13. L a  enseñanza especial ó técnica tiene por 
objeto la preparación directa de los jovenes  para las ca ­
rreras científicas. En especial, se formarán:
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i? L os  profesores para la enseñanza secundaría;
2? Los  profesores para la enseñanza superior;
;? Los  Ingenieros de toda clase.
Art. 14. L os  que pretendan ser  profesores de c ien ­

cias físicas, matemáticas y naturales en la enseñanza s e ­
cundaria, deberán someterse, durante un año, por lo m e ­
nos, á una preparación p e d a g ó g ic a  especial. D arán  lec­
ciones orales, á la vez teóricas y ob jet ivas  que estén al 
alcance de una el asa determinada de niños, ante el P r o ­
fesor respectivo de la Facultad, quien hará  la crítica de 
ellas; y, con sujeción á lo o b servad o  por el Profesor, el 
pretendiente dará las lecciones en el C o le g io  que d e te r ­
minare la Facultad.

El examen que se rinda con posterioridad á lo d e ­
clarado en el inciso anterior, serv irá  para  comprobar,  á 
la vez, los conocimientos científicos y la aptitud p e d a g ó ­
gica del examinando.O

Si fuere aprobado en el exam en, se e x p e d irá  el títu­
lo de Profesor, correspondiente á uno de los tres g ru p o s  
siguientes:

1? Matemáticas y Astronom ía;
2? Física y Química;
3? Historia Natural.
Art. 15. L o s  Licenciados que quisieren obtener el 

título de Profesores para la enseñanza superior, conti­
nuarán sus estudios en los Laboratorios ,  en calidad de 
ayudantes, preparadores, directores de ejercicios práct i­
cos, en el Observatorio ó en el Ja rd ín  Botánico. Sin 
sujetarse á programa fijo, perfeccionarán sus conocim ien­
tos en un ramo especial de la ciencia, e jercitando su e s ­
píritu de iniciativa é investigación propias.

Cuando hayan conseguido hacer un trabajo original 
de importancia para la ciencia, presentarán ante la F a ­
cultad ana tesis sobre aquello, como previa  para obtener 
el grado de Doctor en ciencias. A p ro b a d a  esa tesis, 
rendirán un examen ante dicha Facultad, sosteniendo la 
tesis y todas las demás cuestiones relacionadas con ella.

El grado de Doctor da derecho para ocupar una c á ­
tedra de enseñanza superior.
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Art.  16. En  cuanto hubiere posibilidad, la Facultad 
o rgan izará  la enseñanza técnica para los varios ramos de
In creniería.O

Como, por falta de profesores especialistas y de la ­
boratorios, apenas podrá iniciarse esta enseñanza en la 
Facultad ,  el Gobierno proporcionará becas á los más dis­
tinguidos Licenciados, á fin de que puedan completar sus 
estudios en las escuelas superiores ó institutos técnicos 
extranjeros.

L o s  becados podrán ingresar :
Con los certificados de Matemáticas, Astronom ía y 

Física ,  á las Escuelas  de Artes y  Manufacturas, de P u e n ­
tes y  Calzadas, de T e legra f ía  Superior,  de Ingeniería  M i­
litar ó Marítima, á los Institutos de G eodesia  ó Geografía ;

Con los certificados de Matemáticas, F ís ica  y Q u í­
mica, á los Institutos de Electricidad ó Química In d u s­
trial, de Arquitectura, etc.;

Con los certificados de Quím ica y Ciencias natura­
les, á los M useos de Historia N atura l  y á los Institutos 
A gronóm icos .

L o s  diplomas así obtenidos en el extranjero, serán 
válidos en el Ecuador.

C A P I T U L O  2?

§ 1

Exám enes

Art. 17. Los exámenes constarán:
1? De pruebas escritas;
2? D e  pruebas prácticas;
3? De pruebas orales.
L a  calificación se dará por puntos: de o á 10 ó de 

o á 20, según la importancia de la prueba.
Entre  las notas del examen escrito, se incluirá una
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nota relativa á la aplicación y aprovecham iento  del a lu m ­
no, durante el año escolar. E l  que hubiere obtenido en 
las pruebas escritas la mitad del m áxim um  de puntos, por 
lo menos, será declarado adm isible  y  se g u irá  con las 
pruebas prácticas y orales. En caso contrario, quedará
reprobado.

Serán definitivamente aprobados  los exam in an d os  
que, después del examen oral, obtuvieren un numero de 
puntos igual, por lo menos, á la media sum a de las ca l i­
ficaciones máximas.

Art. 18. E l  diploma ó certificado l levará  las m encio­
nes siguientes:

O  •

Regular, por un numero total de puntos co m p ren ­
dido entre los cinco y los seis décim os del total 
máximum;

Bastante bien, entre los seis y  siete décimos;
B ie n , entre los siete y  ocho décimos;
M uy bien, por un número m a y o r  que los ocho d é c i ­

mos del máximum
Art. 19. L o s  exám enes se rendirán en la fecha d e ­

signada por la L e y  de Instrucción Pública. A n te s  del 
15  de Junio, laP'acultad señalará  los días, m aterias  y  for­
ma de los exám enes y aun de aquellos que deben p r e ­
ceder á la obtención de un certificado ó título.

Art. 20. En  ningún caso se recibirán por partes el 
examen que debe preceder á un diploma ó certificado. 
Aquél versará sobre todas las materias  del caso.

Art. 21 .  L o s  examinandos declarados admisibles en
el exámen escrito y que hubieren sido reprobados en el
examen oral rendido al fin del año, podrán presentarse  á
rendir nuevo examen oral en el prim er mes del año e sc o ­
lar siguiente.



DE LA FACULTAD DE CIENCIAS 237

C A P I T U L O  3?

§ I

T  ít n los Profes i  o nales

Art. 22. Con el objeto de favorecer á los jóvenes 
que, por falta de recursos, no pueden dedicarse á largos 
estudios, la Facultad, sin ex ig ir les  grados académicos, 
conferirá los siguientes títulos profesionales: C ontabil is ­
tas, A grim ensores ,  Topógrafos,  Químicos.

E l  número de estos títulos podrá aumentarse, si la
Facu ltad  lo ju z g a re  conveniente.

0 * •

§ 1 1

Art. 23. Para  ser Contabilista se necesitará:
i? H a b e r  cursado Matemáticas y Contabilidad en 

la Sección Preparatoria, y rendido el respectivo examen;
2? T e n e r  nociones de Econom ía  Política y Derecho 

Administrativo, conforme al p ro gram a que al efecto se 
determinará;

3? Manifestar suficiente aptitud para sostener una 
correspondencia  comercial en francés, en inglés ó alemán.

4? Presentar una colección de ejercicios prácticos en 
la cual consten todas las operaciones ordinarias de C o n ­
tabilidad Comercial ó Administrativa.

§ n i
• '  . ,

Art. 24. Para  ser Agrim ensor se requiere:
1? H aber  cursado, en la Sección Preparatoria, M a ­

temáticas con aplicación á la A gr im ensura  y  á la C onta­
bilidad Agrícola, y rendido el examen correspondiente;

2? T e n e r  c i e r t a s  nociones de Derecho Práctico, con­
forme al program a que se fijará oportunamente;
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3? H ab erse  dedicado, durante un año, al estudio e s ­
pecial de A gr im en su ra  teórica y práctica;

4? Presentar el plano detallado de una superficie de 
250 hectáreas, por lo menos, d e s ig n a d a  por la Facultad .

§ I V

Art. 25. Para ser T o p ó g r a fo  se  e x i g e :
1? H aber  estudiado M atem át icas  y  Dibujo ,  en la 

Sección preparatoria, y la primera parte  del p ro g ra m a  de 
Matemáticas, Astronom ía y  G eod es ia ,  inclusive D ib u jo  
Topográfica, en la Sección Superior ,  y  rendido los re s ­
pectivos exámenes;

2? H aber  practicado, durante  un año, la T o p o g r a ­
fía y las determinaciones astronóm icas  de tiempo, latitud 
y  azimut, y  presentado un m apa detallado (de la esca la  
de 1/20.000) de una región de unos cien k i lóm etros  c u a ­
drados, por lo menos, des ignada  por la Facultad .

§ V

Art. 26. Para  ser Químico se requ iere :
1? H aber  concurrido á todas las c lases  de O uím ica  

tanto en la Sección Preparatoria  como en la Superior ,  y  
rendido los exámenes correspondientes;

2? H aber  manifestado pericia en toda clase de a n á ­
lisis.

§ V I

Art. 27. Para  obtener a lguno de los títulos pro fe- 
sioñales establecido en este capítulo, se rendirá el respec­
tivo examen, práctico y oral, sobre todos las materias
correspondientes, ante el tribunal des ignado  por la F a ­
cultad.
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C A P I T U L O  4?

Disposiciones transitorias

Art. 28. El diploma á que se refiere el artículo 6? 
de este Reglam ento, surtirá los mismos efectos que el 
g rad o  de Bachiller en Filosofía, para ser admitido en el 
primer curso de la Enseñanza Superior  de ciencias m a ­
temáticas, físicas y naturales, si así se declarase por la 
autoridad competente.

Com uniqúese  y publíquese.

D a d o  en Ouito, á veinticuatro de Noviem bre de mil 
novecientos cinco.

E l Presidente,
A n ü e ~ E s p i n o s a .

E l Secretario,

E. A  íberto Darquea.

E s  copia.— E l  Secretario del Consejo de Instrucción 
Pública,

F. Alberto Darquea.

A I O  E S C O L A R  1905-1006
Conforme á las disposiciones de los artículos 9 y 19 

del Reglam ento anterior, á principios del año escolar, se 
comunicaron al Rectorado y al H. Consejo de Instruc-
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ción Públ i ca  los p r o g r a m a s  q u e  van  á cont inuac ión ,  y  
que  serv i rán  de b a s e  á los e x á m e n e s  del  fin del  año.

CURSO ANUAL

(.Profesor: P. L a g r u l a )

Numeración. Teor ía  de las operac iones  sobre nú­
meros enteros ó fraccionarios.

Raíz cuadrada, cúbica. N ú m e ro s  inconmensurables.  
Aproxim aciones numéricas.

Razones y Proporciones. P ro b lem as  de toda clase.

{Profesor: P. L a g r u l a )

Operaciones elementales.
Ecuaciones del i #r grado, á una ó var ias  incógnitas.  
Ecuaciones del 2? grado, ó reductibles al 2? grado. 
Progresiones. Logar itm os;  uso de las tablas. 
Interés compuesto, anualidades.

{Profesor: Pr L a g r u l a )

Teoría elemental de las funciones circulares. 
Resolución de los triángulos. Problemas.

{Profesor: A .  M a r t í n e z )  ,

Estudio de la Geom etría  plana y del espacio, con
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resolución de muchos y variados problemas.
Prim eros elementos de Geom etría  Descriptiva.

(.Profesores: A  M a r t í n e z , V .  P u i g )

N ociones preliminares. O peraciones sobre el terre­
no. T ra za d o  y medida de rectas. Uso de la cadena y 
escuadra  de agrimensor. Medida de ángulos y levanta­
miento de planos. Uso y manejo práctico de la brújula, 
plancheta, teodolito. Nivelación. Práctica con diversos 
niveles. Nivelación por pendientes.

(.Profesores: A  M a r t í n e z , V .  P u i g )

U so  y manejo de los aparatos de dibujo. Trazado 
de rectas y curvas. Unión de rectas y curvas. R e p r e ­
sentaciones gráficas. Dibujo de los trabajos que se e je ­
cutan en las clases prácticas de A grim ensura .

FISICA
(Profesor; F .  G o n n e s s i a t )

Nociones de Mecánica.
Estudio elemental de los puntos más importantes de 

la F ís ica  oeneral: Hidrostática, Calor, Sonido, Luz yO ' •

Electricidad.
Manipulaciones de toda clase en el Laboratorio.

#

QUIMICA
{Profesor: L. G e n t e y )

Nomenclatura y Generalidades.
Estudio  por familias de los metaloides.
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G e n e r a l i d a d e s  sobre  ó x i d o s  y  sa les ;  l e y e s  de  B e r -  
thollet.  G e n e r a l i d a d e s  s o b r e  meta les .

M a n ip u la c i on e s  c o r r e s p o n d i e n t e s  al curso.

L o s  a lumnos  q u e  quieren,  en el p or v en i r ,  d e d i c a r s e  
espec ia lmente  al E s t u d i o  d e  las  C i e n c i a s  n a t u r a l e s  p u e ­
den sustituir  el p r o g r a m a  de  M a t e m á t i c a s  p o r  la p ar t e  
e lemental  del p r o g r a m a  de  B o t á n i c a  y  Z o o l o g í a .  ( V é a ­
se pág.  250) .

§ n.-SECCION SUPERIOR

I. CERTIFICADO DE M A TEM A TIC A S

PRIMERA PARTE

(Profesor: F .  G o n n e s s i a t )

P r o p i e d a d e s  de los P o l i n o m i o s  e nt eros ;  d iv i s ib i l idad .  
M é t o d o  de los coef icientes  i n d e t e r m i n a d o s .

Teoría de los d e t ermi nant es ;  a p l i cac i ones .  T r a c ­
ciones continuas.  C a n t i d a d e s  i m a g i n a r i a s .  A n á l i s i s  c o m ­
binatorio;  fórmula  de N e w t o n .

M é t o d o  de los l ímites.  S e r i e s ;  c a r a c t e r e s  de  c o n ­
vergenc ia .  S e r i e  exponenc ia l .

Inf ini tés imas de v a r i o s  órdenes .  C las i f i cac i ón  de 
las funciones.

D e r i v a d a s  y  di ferencia les  de las  func iones  s imples ,  
de las funciones  compuestas ,  func iones  de funciones,  fun­
ciones implícitas.
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D erivad as  y  diferenciales de varios órdenes. 
F ó rm u las  de I aylor y Maclaurin; aplicaciones. G e ­

neralización de la fórmula de Nevvton. Relación entre 
Sas funciones exponencial y circulares.

V erd a d ero  valor de las expresiones indeterminadas. 
C uest ion es  de m áxim a y mínima.

Primeras nociones sobre las integrales. Integrales 
de  funciones simples. Aplicación á la determinación de 
superficies y  volúmenes.
9

( L a  parte II comprenderá la teoría ue las ecuacio­
nes, las aplicaciones geométricas del cálculo diferencial é 
integral  y  las ecuaciones diferenciales).

B .—G EO M ETRIA  A N A L IT IC A
{Profesor: F. G o n n e s s i a t )

V ario s  sistemas de coordenadas. Cambios de coor­
denadas.

Ecuación de la recta; coeficiente angular. Proble- 
blas sobre puntos y rectas. A r e a  de un triángulo.

Representación de funciones: ecuaciones de la tan­
gente, de la normal; asíntotas; máxima, mínima.

C u rv a s  del segundo grado. Estudio geométrico y 
analítico de las propiedades del círculo, de la elipse, de 
la parábola, de la hipérbola.

Discusión de la ecuación general  de segundo grado.

( L a  parte II comprenderá la geom etría  analítica de
tres dimensionesV✓

C.—M EC A N IC A
{Profesor: P. L a c.  r u  l a )

T e o re m a s  sobre vectores; proyecciones; momentos. 
Cinemática elemental del punto y de los sistemas inva­
riables.

Fuerzas  aplicadas á un punto material. Estática de
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los cuerpos libres. Equil ibrio  de los só lidos no e n te ra ­
mente libres. Máquinas simples. ^

Dinámica; trabajo, fuerza viva.  A plicac ión  á las
máquinas.

( L a  parte II estudiará la M ecán ica  racional, con a u ­
xilio del cálculo diferencial é  integral) .

D.—GEOMETRIA D E SC R IP T IV A
{Profesor: P. L a g r u l a )

Alfabeto del punto, de la recta y  del plano.
Intersección de dos planos, de una recta con un p ia ­

no. Rectas y planos perpendiculares.
Rotación, rebatimiento, cam bio de planos de p ro ­

yección. Aplicaciones á distancias, ángulos,  etc.
Construcción de epuras.
Nociones de geom etr ía  cotada.

E . —DIBUJO IN D U STR IA L  
{Profesor: P. Lagrula)

Construcciones gráficas. T r a z a d o  de curvas  u su a ­
les: elipse, hélice, cicloide, epicicloide, etc.

Trazado práctico de a lgunos  ó rg a n o s  de máquinas: 
tornillo y tuerca; ruedas dentadas; biela y  manivela,  etc.

Lavado;  sombras.
Representación por proyecciones y secciones de una 

máquina del Gabinete de Mecánica. 4 0 • • # • •
(E l  curso se completará en el 2? año de enseñanza).

F.-P E R SP E C T IV A  Y  ORNAM ENTACION  
{Profesor: V. P u 1G)

Definiciones: aplicaciones de la Perspectiva .
Perspectiva aérea y P erspect iva  lineal.
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Planos ó términos: horizonte de un cuadro,
L ín ea  de horizonte: líneas ascendentes y líneas d e s ­

cendentes.
Parale las  fugitivas ó convencionales.
Punto de vista: punto de fuga: vertical principal.
Polígonos. Círculo, cubo, cilindro, cono.
Reducción progresiva  de los círculos en el cilindro.
Prismas: prisma piramidal: pirámides.

Problemas
D a d a  la profundidad de un cuadro, hallar la distan­

cia, ó una parte de ella.
D ad o  un punto, construir un piso de ladrillos.
Construcción de escaleras: diseñar un rectángulo 

igual  á otro dado.
. O

D ivid ir  una recta fugitiva en partes iguales y cons­
truir un tejado, dada su inclinación.

Dada una recta fugitiva que determina la inclinación 
de un tejado, obtener su dibujo.

Construir  una bóveda de frente seguida de arcos.O

A rc o s  arquitectónicos vistos de lado.
D ibu jar  varias figuras en un camino bordeado de 

árboles.
Poner en perspectiva varias figuras en una calle.

Modo de dibujar
M edidas auxiliares.
Modos diferentes de presentar un objeto.
Aplicación de sombras.
Dibujo práctico tomado del natural, en modelos de 

bajo relieve y  otros objetos de naturaleza muerta.
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II. CERTIFICADO DE ASTRONOMIA

PRIMERA PARTE

E l  estudio de la Astronomía necesita de am plios conoci­
mientos de nía temáticas. Todo cursante de las cla­
ses de Astronomía tendrá que estudiar p rev ia  ó s i ­
multáneamente el program a del certificado de M a- 
tematicas

(.Profesor: F .  C o n n è s s i a t )

Trigonometría  esférica; aplicación á  la resolución de 
triángulos esféricos. E x c e s o  esférico.o

Fórmulas de interpolación.
Primeras nociones sobre la teoría de los errores .
Form a de la Tierra;  coordenadas  terrestres.
Esfera  celeste, coordenadas celestes:  ascención re c ­

ta y declinación; longitud y  latitud; án gu lo  horario  y d e ­
clinación; azimut y altura.

Cambio de coordenadas.
Refracción. Paralaje diurna.
Movimiento de los planetas: leyes  de K ep ler .
Movimiento aparente del Sol. A ñ o  trópico. D ía  

sideral, día solar medio. Calendario .
Uso del teodolito ó del altazimut para la determ ina­

ción del tiempo, de la latitud, de un azimut.

{Profesor: F .  G o n n e s s i a t )

Triangulación de primer orden.
Reconocimiento.
Medición de una base iV por las reglas  bimetálica o 

monometálica (invar) 2? por el hilo YaM erin .
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M e d i c i ó n  de los ángulos  planos:  círculo re i terador .  
M e d i c i ó n  de las dis tancias  cenitales;  inf luencia de la r e ­
f racción g e o d és i c a .

( L a  par te  II c o m p r e n d e r á  la a s t r o n o m í a  práct ica,  la 
M e c á n i c a  ce les te  ( mo v i mi en t o  de los planetas) ,  y  un c o m ­
p l e m e n t o  de G e o d e s i a  y  T o p o g r a f í a ) .

III. CERTIFICADO DE FISICA

PRIMERA PARTE

E l  estudio de la Física. Su perior supoue conocimientos
suficientes de Matemáticas: Cálculo diferencial ¿ 
integral, Mecánica, D ibujo industrial. L a  p re ­
paración de este certificado seguirá ó acompañará 
la del certificado de Matemáticas.

A.—FISIC A

{Profesor: F.  G o n n e s s i a t )

S i s t e m a  absoluto  de unidades .  S i s t e m a  C.  G.  S. ;  
u n i d a d e s  der ivadas ,  sus d imens iones .  U n i d a d e s  p r á c t i ­
cas,  U n i d a d e s  usuales .

M e d i c i ó n  de las longitudes :  torni l lo micrométr ico,  
ca tetómetro ,  comparador .  M ed i c i ó n  de  los ángulos .

G r a v e d a d ;  su determinación p o r  el péndulo  r e v e r ­
sible.

Medic ión  de las masas:  ba lanza  de precisión.  
Hidros tá t i ca :  principios de Pasca l  y  de ¿Arquímedes,

sus  apl icac iones .
C a p i l a r i d a d :  L e y  de Jurín.
E q u i l i b r i o  y  elasticidad de los gases :  barómetro  de 

precis ión,  medición de las alturas;  l ey  de Mariotte;  m a ­
nómetros ;  m á q u i n a s  neumáticas  y  t r ompas  de var ias  clases.  

H i d r o d i n á m i c a  é hidráulica:  pr incipio de Toricel l i ;
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Gasto teórico, gasto práctico en pared delgada,  ó con 
tubos adicionales de varias formas; vertedero, c o m p u e r­
ta; varios métodos de aforo de los manantiales de agua;
receptores hidráulicos.

Bombas: ordinarias, de doble efecto, de rotación;
ariete.

Calor: dilatación, termometría  de precisión. C a lo r  
específico; calor latente de fusión y de vaporización. E s ­
tudio de los vapores.

Liquefacción y  sus métodos; aparatos  re fr igeradores .  
Nociones de termodinámica; g e n e ra d o re s  de vapor. 

Máquinas térmicas, turbinas de vapor, motores de gas.

( L a  parte II se con sagrará  al E s tu d io  de los m o v i­
mientos vibratorios: Sonido, Luz, E lectr ic idad).

B , - Q U I M I C A  O R G A N I C A

\ éase el program a para  el certificado de Química, 
pág. 249, parte l í o

IV. CERTIFICADO DE QUIMICA

PRIMERA PARTE

A . —R E V I S I O N  Y  C O M P L E M E N T O  

L E  Q U I M I C A  M I N E R A L

{Profesor: L. G e n t e y )

Definiciones y  acciones generales .  H ipótes is  ató-
mita y cinética. Propiedades químicas de los átomos y 
de las moléculas.

L e y e s  fundamentales de la química.
Propiedades de las moléculas con relación á los e s ­

tados físicos: calor, mecánica, luz, electricidad.
Clasificación y revisión por familias de los metaloides.
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G enera l idades  sobre los metales. Nociones de m e­
cánica química.

M etales  alcalinos y alcalino-térreos.
M etales  de la serie magnésica: grupo del magnesio 

y grupo  del hierro.
G ru p os  del Aluminio, Estaño, Cobre, Oro, Platino.

B , - Q U I M I C A  O R G A N I C A

{Profesor: L. G e n t y )

Generalidades.  Funciones químicas.
N u e v a  nomenclatura internacional.
S er ie  acíclica:
C arburos  de hidrógeno. Alcoholes primarios, s e ­

cundarios y terciarios. Aldehidos. Cetonas. Acidos. 
A m inas .  Amidas.  Nitriles. E te r e s -ó x id o s  y é te re s -sa ­
les. Nociones sobre los derivados órgano-metaloídicos 
y órgano-m etálicos.

Funciones  múltiples: Poli-oles; Azúcares; S a c a ro ­
sas; Hidratos  de carbono. D i-a les ;  D i-on as ;  A c id o s - a l ­
coholes; D i  y tri-oicos; Diaminas; Diamidas; Ureos;
Ureinos; Ureidos.

Ser ie  cíclica: Generalidades sobre la serie cíclica.

C . — Q U I M I C A  I N D U S T R I A L

{Profesor: L. G e n t e  y)

Destilación de la madera: alcohol metílico, ácido
acét ico,  creosota.

A l m i d o n e s  y  féculas:  fécula de papas,  a lmidón de
trigo,  a lmidón de arroz, a lmidón de maíz.

F a b r i c a c i ó n  del  azúcar  de caña,  de la dex t rosa  y  de
la maltosa.

N o c i o n e s  sobre  las fermentaciones.  Cervecer ía .  F a ­
br icac ión de los alcoholes.

Indust r ia  del caucho.
Fabricación de Vidrios. Alfarería.
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T raba jos  prácticos en el laboratorio: P reparac iones
y análisis mineral y  orgánico.*

( L a  parte II comprenderá: Estud io  detallado de la 
serie cíclica; otro grupo de industrias químicas; trabajos 
prácticos de análisis; electrotécnica).

VI. CERTIFICADO DE ZOOLOGIA

PR IMERA PARTE

A . —Z O O L O G I A  G E N E R A L

{Profesor: A .  B u i r i v a n t )

Organización y  desarrollo de los anim ales  en g e ­
neral.

Significación y valor de la clasificación zoológica, etc.
Formación de las razas y  sus var iedades .
Opiniones de Lam arck,  de G eo ffro y  S a in t -H i la i r e ,

de Darwin. Objecciones que pueden hacerse  á estas 
teorías.

« • - Z O O L O G I A  E S P E C I A L

{Profesor: A .  B o i r i v a n t )

Descripción y caracteres de los anim ales  en los g r u ­
pos que van á continuación; M o n o g ra f ía  de los tipos 
más interesantes.

a ) PROTOZOOS

i. Rizopódodos— 2. Infusorios— 3. Esporozóos.

(3 ) RETAZOOS

1. Espongiarios— 2. Celentéreos— 3. Equinoderm os
4. Monomemdeos— 5. Gusanos: Anélidos, Plathelmin- 

tos, Cestoídeos— 6 . Neviathelm intos— 7. Artrópodos—-
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a )  A nteníferos; Crustáceos, Miriápodos, Insectos;—
b )  Que Ufe ros: Merostómeos, A rácn id os— 8. Moluscos—  
9 . Protocórdeos.

C . - T R À B A J O S  P R A C T I C O S

( Profesor: A. B o i r i v a n i  J

M orfo logía  externa y disección en el Laboratorio.
1 . Corazón de borrego. Aurículas, ventrículos, etc.
2. Organización de la Rana. Técnica. A parato  d ig e s ­

tivo; A. respiratorio; A. circulatorio. Corazón, pericar­
dio, aurículas, ventrículo, etc. A parato  urino-genital 
S is te m a  nervioso central. O -g an o s  de los sentidos.

3. Encéfalo de borrego. Estudio  externo. Circonvo- 
luciones; cerebelo. Puente de Varóle, etc. Los doce 
pares  de nervios cranianos. Ventrículos: Septum Luci- 
dam . Etc. Nomenclatura de H u xley .

4 . Equinodermos. Erizos de mar: Sphcerechiniis, Stron- 
gylocentrotus.............  Exterior;  ó rgan o s  internos, tubo di­
gestivo .  Estrel la  de mar: Asteracanthion rubens.

5. Peces. Scyllium  canalicula. Organización interna. 
Intestino con su lámina espiral. G lándula  rectal. A p a r a ­
to genito—urinario. Circulación. S is tem a nervioso: pro- 
tencéfalo, talamencéfalo, mesencefalo, metencéfalo, mie- 
lencéfalo.

6. Hirildo medicinalis. Boca con tres mandíbulas, etc. 
Plathelmintos: Distornimi lanceo latum, D. hepaticum.

7 . CesíO des: Tee n i a soli uní, 7\ sagina la, T. serrata ,
P. ecJiinococcus, etc.

8 .  NematlielmilltOS. A scaris lum bricqides , A . niégalo- 
cephala. O xyn ris verm icular is. A  nkylostoma duode­
nale .

(E n  la segunda parte se completará la Zoología es­
pecial, y se estudiarán la Histología  y Fisiología ani­
males).
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VII. CERTIFICADO DE BOTANICA %,

PRIMERA PARTE 

A , - B O T A N I C A  G E N E R A L

{Profesor: A .  B o i r i v a n t )

Caracteres generales  de los seres vivientes.  P roto-  
plasma, sus propiedades físicas, quím icas y b iológicas.  
Estudio de la célula vegetal;  bipartición celular, etc.

Estudio de los órganos vegeta t ivos :  raíz, tallo, h o ­
jas; sus modificaciones; sus tejidos. O r g a n o s  re p ro d u c ­
tores: flores, frutos, semillas, etc.; estructura  y  m odif ica­
ciones. Etc.

B . —B O T A N I C A  E S P E C I A L

[.Profesor: A .  B o i r i v a n t ]

Descripción y caracteres de las familias s iguientes .  
Monografía  de los tipos principales en cada familia.

a) TALLOFITAS

Clase I. H ongos

1. Mixomicetos.
2. Oomicetos: Mucoríneas, A ntom oftoráceas ,  Pero- 

nosporáceas, Saproleñiáceas, M onoblefarídeas.
'3'. Uridíneas.
4. Basidiomicetos: Trem elláceas ,  H im enom icetos;

Gastromicetos.
5. Ascomicetos: Discomicetos, Perisporiáceas,  Pire- 

nomicetos. ' -
Clase II. A lg a s

1. Cianoficeas: Nostocáceas,
2. Cloroficccis: Conjugáceas ,  Sifóneas, C onfervá-

ceas, Protococcáceas.
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ceas,

3. Feoficeas: D iatomáceas,  Fucáceas .
4- F lo i ideas: Nemaliaceas,  Rodimeniáceas.

1

(i) M U S C IN E A S  

C l a s e  I.  H e p á tic a s

. Jongerm anínéas.— 2. M archantineas,
p

C l a s e  I I .  I f l u s s r o s

1. E sfagníneas .— 2. B rlín eas.

y )  CRIPTOGAMAS VASCULARES 

C l a s e  I. F il ic ín e a s

1. Heléchos.— 2. M aratíneas.— 3. H  idropterídeas,

C l a s e  I I .  E q u i s e t í n e a s  

C l a s e  I I I .  F  i c o p o d í n e a s

h) FANEROGAMAS: a )  Gimnospermas 

C l a s e  I.  G in in osp eriiias

Cicádeas, Confieras, Gnetáceas.

b) Angiospermas 

C l a s e  I. M onoeotiledóiieas

1. Gram inineas: Gramíneas, Ciperáceas, Lemná 
etc.

2. Joncineas: Joncáceas,  Palmeras, etc.
0 . L illin e a s : Liliáceas, Alismáceas, etc.

0
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4. Ir ie l incas: Am aril idáceas,  Ir ideas, Citamíneas,
Orquídeas, Bromeliáceas, etc.

C l a s e  II. DicotíIedÓBie«*

A p é t a l a s  su per-o var ias: U rt icáceas ,  P iperáceas ,  
Poligonáceas, Quenopodáceas, Proteáceas.

2. A pela las i  n per-ovarías: Cupulíferas ,  A r is to lo -
quiáceas.

3. D ialipetalassuper—ovarías: R an u n cu láceas ,  M aí-  
váceas, Geraniáceas,  Celastráceas.

4. D ialipétalas in fer-o varias: C ácteas ,  S a x i f r a g a -  
ceas, Umbelíferas.

5. Gamopctalas supe7-0va ria s : E r icáceas ,  S o la n á ­
ceas, Escrofulariáceas, L a b ia d a s ,  B o rra g ín e a s ,  P r im u lá ­
ceas, etc.

6. Gamopetalas infer—ovarías: C a m p an u láce a s ,  R u ­
biáceas, Compuestas, etc.

C.—TRABAJOS PRACTICOS

Estudio morfológico y  microscópico en el L a b o r a ­
torio.

1. Célula vegetal. Protoplasm a, su coloración; m o ­
vimiento; capa membranosa. Leúcítos.

2. Estudio especial de la m em brana celular, con sus 
modificaciones físicas y químicas.

3. Hongos, fam. de las mucoríneas. E s tu d io  del 
aparato vegetativo y reproductor en: M ucor mucedo, 
Rhizopus 711 ger, Pilobobus, S p o rid in ia  gi'andis.

4. Fam. de las Peronosporáceas.  E stu d io  de los 
parásitos de varias plantas útiles: Pkytophthora infestans, 
de las patatas; Pei'onospoi'a vitícola , de la viña; B rem ia  
la c tu c a de la lechuga; Cystopus cafididus, de la col.

5. Fam. de los Himenomicetos. Estudio  de: Copn- 
nus s tere oran  us, Psalliola campestris.

6. Fam. de los Discomicetos. Estu d io  de las l e v a ­
duras: SaccJiaromyces cerevisice, S. albicans. E stu d io
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de la Pcziza. Fam . de las Perisporiáceas:  A sp erg illu s , 
Penecillium , Sterigm atocystis, Tuber melanospermum.

7. A lg as ,  fam. de las Nostocáceas:  Osc¿¿ia?'ia, R i-
v u la n a .

8. Fam . de las Protococcáceas: Protococcus v ir id is ; 
Ophiocylium . Fam . de las C on jugáceas :  Spyrogira ; 
Closterium.

9. Fam . de las Fu  cáceas: Fuciis vesiculosas; Asco- 
pJiy llu m  uodosum. Fam . de las Rodim eniáceas:  Ptilota  
elcgans; G rcicilaria confervoides.

( L a  segunda  parte versará  sobre F is io logía  vegetal,  
complemento de Botánica  descriptiva  y Botánica apli­
cada).

V. CERTIFICADO DE GEOLOGIA
Y  MINERALOGIA

L o s  profesores Boir ivant y G e n te y  se habían encar­
gado, por este año, de la enseñanza de la Geología  y M i­
neralogía, respectivamente, y  establecido los programas 
correspondientes.

Por no haberse presentado ningún alumno para esas 
asignaturas, no hay lugar  de publicar los programas.

T o d o  alumno está en la obligación de concurrir á 
una de las clases de alemán, francés ó inglés, que están 
á cargo de los Señores  Profesores Hallier, Pauly y Wi- 
llams, respectivamente.

En  los exám enes del fin del año se introducirá una 
prueba de idioma.
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L ’ Université de Quito, désirant accroître ses Musées de 
zoologie, botanique, minéralogie et ethnologie, s ’ est proposée de 
se mettre en relation avec les divers Musées d ’ Europe qui vo u . 
draient faire ses échanges de collections, etc. A  ce propos, elle 
est toute disposée d ’ envoyer aux Musées, publics ou particuliers, 
qui se mettront en rapport avec elle, des exemplaires de la fau­
ne, de la flore, etc. équatoriennes, en échange des exemplaires 
étrangers qu’ on voudrait, bien lui envoyer.

Les personnes qui, voulant accepter cette excellente manière 
d ’ enrichir leurs Musées, desiréraient tel ou tel exemplaire, telle 
ou telle collection, par exemple, une collection ornithologique, 
n’ ont que s’ adresser à

“ M r. le Recteur de / ’ U niversité Centrale de V Equateur.

Q uito*
ou a

“ M r. le Secrétaire de V U niversité Centrale de V Equateur.

Quito

TRADUCCION

La Universidad de Quito, con el objeto de fomentar sus 
Museos de zoología, botánica, mineralogía y  etnografía, ha re­
suelto establecer cambios con quienes lo soliciten; y  á este fin, 
estará pronta á enviar á los Museos públicos ó privados, que se 
pusiesen en correspondencia con ella, ejemplares de fauna, flora, 
etc. ecuatorianos en vez de los extranjeros que se le remitiesen.

Quien, aceptando esta excelente manera de enriquecer sus 
Museos, quisiese un determinado ejemplar 6 una determinada 
colección, v. g.: una ornitológica, etc., diríjase al

“ Señor Rector de la Universidad Central del Ecuador.

ó al
Quito”

Señor Secretario de la U niversidad Central del Ecuador.

Quito.”


